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BOLETIM N. 18/2011
SEGUNDA-FEIRA – 18:00 HORAS

PAUTA DE PROPOSIÇÕES PARA A

DÉCIMA OITAVA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER REALIZADA

NO DIA 06 DE JUNHO DE 2011
DO TERCEIRO ANO LEGISLATIVO DA

DÉCIMA SEGUNDA LEGISLATURA
ADRIANO LUCAS ALVES
Presidente

AUREO NASCIMENTO LEITE

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

1º Secretário




2º Secretário
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EXPEDIENTE

FASE INFORMATIVA

PAUTA DE

INFORMAÇÕES, INDICAÇÕES E MOÇÕES DE PESAR
SESSÃO ORDINÁRIA DE

06 DE JUNHO DE 2011
“CORRESPONDÊNCIAS E INFORMAÇÕES”

Proposituras PROTOCOLADAS NA SECRETARIA DESTA CASA E DISTRIBUÍDAS ÀS Comissões Permanentes PARA ANÁLISE.

PROJETO DE LEI N. 49/2011 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES, que Dá a denominação de "Geraldo Soares da Rocha" à Rua Sete (07) do loteamento denominado Jardim Santa Rita I.
PROJETO DE LEI N. 50/2011 de autoria do vereador AUREO NASCIMENTO LEITE, que Dá a denominação de "Nelson Colato" à Rua Sete (07) do loteamento denominado Jardim Maria Helena.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 06/2011 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, que Concede o título de Cidadã Novaodessense à senhora Claudicir Brazilino Picolo.

Recebemos da Câmara dos Deputados a relação de recursos da união pagos ao município de Nova Odessa referente ao período de janeiro a abril de 2011.
As Indicações e as Moções de Pesar apresentadas nesta sessão serão encaminhadas aos respectivos destinatários.
Toda correspondência lida nesta fase do expediente encontra-se à disposição dos senhores vereadores para consulta na secretaria desta Casa.
PAUTA DE INDICAÇÕES

N. 199/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar reparos na malha asfáltica na Rua Dr. André Liekning, Jardim Dona Maria Azenha.

N. 200/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar reparos na malha asfáltica na Rua Jaime Marmille, Jardim São Manoel.

N. 201/2011 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Indica ao Poder Executivo, através dos setores competentes, reparação na marcação de solo na Rua XV de Novembro, no centro (vaga destinada a pessoas com necessidades especiais).

N. 202/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar reparos na malha asfáltica na Rua Pillar Carrion, Jardim Parque Residencial Francisco Lopes Iglesias.

N. 203/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de retirar o entulho na Rua Vhelme Rosemberg esquina com a Rua Pedro A. Jankovitiz, Santa Rita II.

N. 204/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar reparos no passeio público na Rua Azil Martins, Jardim Santa Rosa.

N. 205/2011 - Autor: VAGNER BARILON

Indica ao Poder Executivo a necessidade de sinalização de faixa de pedestre em frente à CMEI do Jardim Alvorada na Rua Dos Mognos do referido bairro.

N. 206/2011 - Autor: VAGNER BARILON

Indica reparos na camada asfáltica da Rua Anibal Tanganeli, no Parque Industrial Recanto.

N. 207/2011 - Autor: VAGNER BARILON

Indica reparos na camada asfáltica da Rua 06, no Parque Industrial Recanto.

N. 208/2011 - Autor: VAGNER BARILON

Indica ao Poder Executivo a necessidade de sinalização de faixa de pedestre próximo a Escola Alzira Ferreira Delega na Rua Frederico Bassora no Pq. Res. Francisco Lopes Iglesias.

N. 209/2011 - Autor: VAGNER BARILON

Indica ao Poder Executivo a necessidade de sinalização de faixa de pedestre próximo a Igreja existente na Rua Frederico Bassora, Pq. Res. Francisco Lopes Iglesias.

N. 210/2011 - Autor: VAGNER BARILON

Indica ao Poder Executivo a necessidade de sinalização de faixa de pedestre em frente a EMEF Salime Abdo no Jardim Alvorada na Rua Dos Mognos no Jardim Alvorada.

N. 211/2011 - Autor: VAGNER BARILON

Indica ao Poder Executivo a necessidade de sinalização de faixa de pedestre em frente a CMEI do Jardim Alvorada na Rua dos Mognos no Jardim Alvorada.

MOÇÕES DE PESAR

N. 178/2011 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento  da Senhora ILSE FRAITAG.

N. 179/2011 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento  da Senhora ELZA ROBERTO TEOFILO.

N. 180/2011 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento  do  Senhor ROSEMAR HENRIQUE LARA.

N. 181/2011 - Autor: ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

Voto de pesar pelo falecimento de Lucas da Silva do Nascimento.

EXPEDIENTE

FASE DELIBERATIVA

ATA DA DÉCIMA SÉTIMA
SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA

NO DIA 30 DE MAIO DE 2011
PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO PLENÁRIA NA DÉCIMA OITAVA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER

REALIZADA NO DIA

06 DE JUNHO DE 2011
ATA DA DÉCIMA SÉTIMA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA, REALIZADA NO DIA 30 DE MAIO DE 2011.

Aos 30 (trinta) dias do mês de maio do ano de 2011 (dois mil e onze), presentes os seguintes vereadores: ADRIANO LUCAS ALVES, ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, VAGNER BARILON, VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, e ausente o vereador AUREO NASCIMENTO LEITE, realizou a Câmara Municipal sua décima sétima sessão ordinária do terceiro ano legislativo, da décima segunda legislatura do ano 2011. Às 18 (dezoito) horas e 11 (onze) minutos, havendo número legal, o presidente, vereador ADRIANO LUCAS ALVES, declara aberta a sessão e procede a leitura de um trecho da bíblia. FASE INFORMATIVA: INDICAÇÕES: Do vereador VAGNER BARILON, INDICAÇÃO N. 188/2011 que indica ao Poder Executivo a limpeza e construção da calçada na Rua Emydgio Pierozzi, no Bairro Novos Horizontes. INDICAÇÃO N. 189/2011 que indica ao Poder Executivo a necessidade de sinalização de solo ou uma rotatória na Estrada Rodolfo Kivitz em frente ao Condomínio Jardim Primavera. INDICAÇÃO N. 190/2011 que indica ao Poder Executivo a limpeza e construção da calçada em toda a extensão da Rua João de Teixeira Camargo no Jardim do Eden. INDICAÇÃO N. 191/2011 que indica ao Poder Executivo a necessidade de sinalização de solo ou uma rotatória na Av. Ampélio Gazzetta Rua Fioravante Martins no Bairro Green Village. INDICAÇÃO N. 192/2011 que indica ao Poder Executivo a necessidade de sinalização de faixa de pedestre na Rua Pedro Bassora esquina com a Avenida Dr. Carlos Botelho no Centro. INDICAÇÃO N. 193/2011 que indica reparos na camada asfáltica da Rua Rio Branco, entre os números 1500 ao 1606, no Jardim Santa Rosa. INDICAÇÃO N. 194/2011 que indica a adoção de medidas com relação ao bairro que especifica. Do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, INDICAÇÃO N. 195/2011 que indica sejam efetivados reparos na malha asfáltica da Rua Porto Alegre. INDICAÇÃO N. 196/2011 que indica sejam efetivados reparos na malha asfáltica e na canaleta fluvial da Rua Brasília, no bairro São Jorge. INDICAÇÃO N. 197/2011 que indica corte e limpeza da vegetação (mato) do terreno da Rua José Maria Belinate, fundos da Faculdades Network, no bairro Lopes Iglesias. INDICAÇÃO N. 198/2011 que indica sejam efetivados reparos na boca de lobo situada na Rua Fioravante Martins, nas proximidades do Bosque do Futuro, no bairro Jardim São Manoel. MOÇÕES DE PESAR: Do vereador GERVÁSIO DE BRITO, MOÇÃO N. 159/2011 voto de pesar pelo falecimento da sra. Custódia Maria de Jesus. MOÇÃO N. 164/2011 voto de Pesar pelo falecimento  do  Senhor DOSMARI CUSTODIO DE MELLO. MOÇÃO N. 165/2011 voto de Pesar pelo falecimento  do  Senhor LUIZ CARLOS LOPES DOS SANTOS. Do vereador ADRIANO LUCAS ALVES, MOÇÃO N. 160/2011 voto de Pesar pelo falecimento  da Senhora IRMA GRIGIO DOS SANTOS. MOÇÃO N. 161/2011 voto de Pesar pelo falecimento  do  Senhor RAIMUNDO EDIMILSON DE SOUZA (faixa 01). A ATA DA DÉCIMA SEXTA SESSÃO ORDINÁRIA é colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 02). Na sequência o presidente anuncia a ORDEM DO DIA – 01 - PROJETO DE LEI N. 15/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES, QUE Institui, no calendário oficial do Município, a "Semana de Combate à Pedofilia" e dá outras providências. O vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER solicita vista da proposição, sendo atendido por se tratar do primeiro pedido (faixa 03). 02 – PROJETO DE LEI N. 17/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, QUE Dá a denominação de "Rosalina Izidoro Brazilino" à Rua Seis (06) do loteamento denominado Jardim Monte das Oliveiras. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em discussão, os vereadores JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA E ADRIANO LUCAS ALVES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, VAGNER BARILON, VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA) (faixa 04). 03 – PROJETO DE LEI N. 27/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES, Que autoriza as salas de aula das Escolas Municipais a receber nomes de personalidades e dá outras providências. É colocado em discussão, os vereadores VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, ANGELO ROBERTO RÉSTIO e ADRIANO LUCAS ALVES solicitam vista do projeto, sendo atendidos por se tratar do primeiro pedido (faixa 05). 04 – PROJETO DE LEI N. 28/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, Que institui no calendário oficial do Município o DIA DO CONSUMIDOR e dá outras providências. Os vereadores ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, ANGELO ROBERTO RÉSTIO, GERVÁSIO DE BRITO, VAGNER BARILON, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, ADRIANO LUCAS ALVES, VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA e JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO solicitam vista do projeto, sendo atendidos por se tratar do primeiro pedido (faixa 06). 05 – PROJETO DE LEI N. 34/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, Que Institui o "Dia Municipal Sem Carro" e dá outras providências. É colocado em discussão, os vereadores GERVÁSIO DE BRITO, ANGELO ROBERTO RÉSTIO, VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, VAGNER BARILON, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e ADRIANO LUCAS ALVES solicitam vista do projeto, sendo atendidos por se tratar do primeiro pedido (faixa 07). 06 – PROJETO DE LEI N. 38/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, Que institui no calendário oficial do Município o DIA DO ATLETA AMADOR e dá outras providências. É colocado em discussão, os vereadores VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, ANGELO ROBERTO RÉSTIO, GERVÁSIO DE BRITO, VAGNER BARILON, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER e ADRIANO LUCAS ALVES solicitam vista do projeto, sendo atendidos por se tratar do primeiro pedido (faixa 08). 07 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 11/2010 DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, QUE Concede o título de Cidadão Novaodessense ao senhor Agildo Silva Borges. É colocado em discussão, os vereadores JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, ANGELO ROBERTO RÉSTIO, VAGNER BARILON e ADRIANO LUCAS ALVES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, VAGNER BARILON, VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA) (faixa 09). 08 – REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N. 05/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES QUE Dá denominação de "EURYPEDES VALENTE" à Rua Dezesseis (16) do loteamento denominado Jardim CAMPOS VERDES e ao prolongamento da Rua Vinte e Um (21) do loteamento denominado Jardim São Manoel. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ADRIANO LUCAS ALVES, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, VAGNER BARILON, VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA) (faixa 10). Na sequência, os vereadores JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO (faixa 11), ADRIANO LUCAS ALVES (faixa 12), ANGELO ROBERTO RÉSTIO (faixa 13), CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER (faixa 14), VAGNER BARILON (faixa 15) e ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA (faixa 16) utilizam a Tribuna Livre para Explicação Pessoal. Após, o presidente anuncia PAUTA DE REQUERIMENTOS E MOÇÕES: REQUERIMENTO 229/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita do Prefeito Municipal, informações sobre a implantação de controles e normatização de pressão de abastecimento de água através de pitometria e válvulas reguladoras de pressão (VRP), por região, do Município. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 17). REQUERIMENTO 230/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita do Prefeito Municipal, informações sobre a implantação do sistema de telemetria e telecomando do sistema de captação, tratamento, reserva e distribuição de água tratada. É colocado em discussão, o vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 18). REQUERIMENTO 231/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita do Prefeito Municipal, informações sobre a aquisição de um caminhão hidrojato para limpeza e desobstrução de tubos e bueiros. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 19). REQUERIMENTO 232/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita do Prefeito Municipal, informações sobre a construção de Estação de Tratamento de água junto à captação do Córrego Santo Ângelo, para atender a região das Chácaras Las Palmas, Acapulco e Recreio Represa. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 20). REQUERIMENTO 233/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita do Prefeito Municipal, informações sobre a ampliação da Estação de Tratamento de Água (ETA). É colocado em discussão, os vereadores ANGELO ROBERTO RÉSTIO discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 21). REQUERIMENTO 234/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita do Prefeito Municipal, informações sobre as redes de abastecimento de água tratada para as Chácaras Las Palmas, Acapulco e Recreio Represa. É colocado em discussão, os vereadores ANGELO ROBERTO RÉSTIO, VAGNER BARILON, VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER e ADRIANO LUCAS ALVES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 22). REQUERIMENTO 266/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Chefe do Executivo sobre a utilização das máquinas varredoras adquiridas em maio de 2010. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, ANGELO ROBERTO RÉSTIO e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 23). REQUERIMENTO 267/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações complementares do Chefe do Executivo sobre a possibilidade de adoção de programa voltado a manutenção de crianças em creches particulares (Bolsa Creche). É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, GERVÁSIO DE BRITO e ANGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 24). REQUERIMENTO 268/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Poder Executivo referente a manutenção da estrada que liga a Via Anhanguera as chácaras Las Palmas, Acapulco e Recreio. É colocado em discussão, o vereador VAGNER BARILON discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 25). REQUERIMENTO 269/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita o fornecimento de memorial descritivo contendo os limites e confrontações da área que especifica (parte da ZPI 2). É colocado em discussão, o vereador VAGNER BARILON discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 26). REQUERIMENTO 270/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Poder Executivo e da empresa Ouro Verde acerca do transporte público coletivo do Município. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON e GERVÁSIO DE BRITO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 27). REQUERIMENTO 273/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre os índices eleitos para a concessão das revisões gerais anuais dos servidores públicos municipais no período que especifica (de 2005 a 2011). É colocado em discussão, os vereadores VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA e ANGELO ROBERTO RÉSTIO solicitam vista da proposição, sendo atendidos por se tratar do primeiro pedido (faixa 28). REQUERIMENTO 274/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a capacitação do quadro de servidores públicos municipais. É colocado em discussão, os vereadores VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA e ANGELO ROBERTO RÉSTIO solicitam vista da proposição, sendo atendidos por se tratar do primeiro pedido (faixa 29). REQUERIMENTO 275/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Chefe do Executivo sobre a construção de um teatro no município. É colocado em discussão, o vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 30). REQUERIMENTO 276/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a construção da sede própria para abrigar a Banda Municipal, incluindo um Centro de Música. É colocado em discussão, os vereadores ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA e ADRIANO LUCAS ALVES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 31). REQUERIMENTO 277/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a ampliação do prédio da Biblioteca Municipal, no Centro Cultural. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 32). REQUERIMENTO 278/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a aquisição de uma Biblioteca Itinerante para os bairros. É colocado em discussão, o vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 33). REQUERIMENTO 279/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a implantação do Projeto GURI, em parceria com a Secretaria de Cultura. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 34). REQUERIMENTO 280/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de construção de um palco em frente à Prefeitura Municipal. É colocado em discussão, os vereadores ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, ANGELO ROBERTO RÉSTIO, VAGNER BARILON e ADRIANO LUCAS ALVES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 35). REQUERIMENTO 281/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre os estímulos aos projetos e programas turísticos e culturais do Município. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 36). REQUERIMENTO 282/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a edição de eventos voltados ao público jovem. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 37). REQUERIMENTO 283/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a construção de campos oficiais nos locais que especifica (Jardins Planalto, Florida, Triunfo, São Manoel). É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 38). REQUERIMENTO 284/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a cobertura das quadras do Ginásio Santa Rosa. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 39). REQUERIMENTO 285/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a construção de doze novos campos oficiais de areia no Município. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 40). O vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO solicita que o remanescente da pauta seja votado em bloco. O pedido é aprovado pelo Plenário. O vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA solicita vista dos requerimentos 300 e 302, o vereador VAGNER BARILON solicita vista dos requerimentos n. 300, 301, 302 e 303, e o vereador ADRIANO LUCAS ALVES solicita vista dos requerimentos 296, 297, 298 e 299. Os requerimentos e as moções a seguir discriminados são aprovados: REQUERIMENTO 286/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a construção de uma pista oficial de bicicross no município. REQUERIMENTO 287/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a construção de uma quadra coberta na APAE no município. REQUERIMENTO 288/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a construção de uma quadra coberta no Jardim Planalto. REQUERIMENTO 289/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a construção de novos vestiários no Campo de Futebol da Vila Azenha. REQUERIMENTO 290/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a construção de uma pista de atletismo no Ginásio Santa Rosa. REQUERIMENTO 291/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a criação de Centro de Desenvolvimento Esportivo e Pedagógico de Karatê no Município. REQUERIMENTO 292/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a implantação do "Passe Livre" aos alunos das Escolinhas Municipais de Futebol do Município. REQUERIMENTO 293/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a implantação do projeto de apoio ao usuário de bicicletas, com a construção de 5 km de ciclovias. REQUERIMENTO 294/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a construção de uma mini-quadra coberta no Centro Comunitário do Jardim São Jorge. REQUERIMENTO 295/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a reforma e pintura dos quatro Ginásios Municipais (Santa Rosa, São Jorge, São Manoel e Santa Luíza). REQUERIMENTO 304/2011 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO que solicita formações ao Poder Executivo, acerca da possibilidade de implantação de um redutor de velocidade nas Ruas 16 e 17, no Jardim Campos Verdes. REQUERIMENTO 305/2011 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO que solicita informações ao Poder Executivo, acerca da possibilidade de implantação de um redutor de velocidade na Rua Juscelino K. de Oliveira, no Jardim Planalto. REQUERIMENTO 306/2011 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO que solicita informações do Chefe do Executivo sobre a adoção das medidas necessárias ao reparo da calçada e da camada asfáltica da Avenida José Penachione, no Jardim Planalto. MOÇÃO 162/2011 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO, congratulações com a Prefeitura Municipal e com a Coordenadoria de Cultura e Turismo, em razão do concurso "Rainha dos Trabalhadores 2011". MOÇÃO 166/2011 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO, congratulações com o atleta LEANDRO CUNHA, pela conquista da medalha de bronze na 1ª Etapa da Copa Brasil. MOÇÃO 167/2011 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, aplausos à Guarda Municipal de Americana pelas homenagens prestadas ao novaodessense Dereck Felipe Constancio (faixa 41). Em atendimento ao pedido de destaque feito pelo vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO, a MOÇÃO 163/2011 aplausos à Igreja Adventista do Sétimo Dia pela Cerimônia de Admissão no "Clube de Desbravadores Águias da Esperança" e no "Clube de Aventureiros Anjinhos da Esperança" é colocada em discussão, o vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO discursa. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 42). Após, o presidente informa que a próxima sessão ordinária será realizada no dia 06 de junho de 2011. Nada mais havendo a tratar, declara encerrada a sessão (faixa 43). Para constar, lavrou-se a presente ata.
------------------/---------------------/----------------

1º Secretário

  Presidente
      2º Secretário
FASE DELIBERATIVA
PAUTA DE

REQUERIMENTOS E MOÇÕES
SESSÃO ORDINÁRIA DE

06 DE JUNHO DE 2011
REQUERIMENTO N. 273/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre os índices eleitos para a concessão das revisões gerais anuais dos servidores públicos municipais no período que especifica (de 2005 a 2011).

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

O art. 37, inciso X da Carta Magna contempla a legitimidade da alteração da remuneração dos servidores públicos (revisão geral anual), desde que autorizada por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso. 

Tal revisão estará sempre precedida de lei específica, estabelecendo o índice econômico para a recomposição do valor real dos salários. 

De outra parte, a Súmula nº. 679 do C. Supremo Tribunal Federal coíbe a celebração de acordo coletivo pelo Poder Público para reajuste de vencimentos, verbis:

“Súmula nº. 679 do C. STF “A fixação de vencimentos dos servidores públicos não pode ser objeto de convenção coletiva”.

A fixação de vencimentos dos servidores públicos fica restrita, portanto, às limitações atinentes ao princípio da legalidade e às regras orçamentárias que norteiam a administração pública.

Nesse contexto, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a matéria acima mencionada, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Quais os índices econômicos eleitos para a recomposição do valor real dos salários dos servidores públicos municipais no período de 2005 a 2011? 

b) Enviar relatório dos reajustes, ano a ano, a partir de 2005.

c) Qual o total de reajuste concedido no período?

d) O Sindicato dos Servidores Públicos Municipais interveio nos reajustes? Encaminhar documentos comprobatórios.

e) Outras informações consideradas relevantes.

 Nova Odessa, 23 de maio de 2011.
ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 274/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a capacitação do quadro de servidores públicos municipais.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

O papel do Estado em modernizar a máquina pública é corolário do princípio da eficiência, insculpido no art. 37 da Carta Maior. 

Assim, capacitação apresenta-se como uma das melhores ferramentas de aprimoramento dos servidores públicos.

Nesse contexto, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a matéria acima mencionada, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Quantos servidores passaram por processos de aperfeiçoamento no período compreendido entre 2009 até a presente data?

b) Quais setores foram priorizados? Citar todos.

c) Quantos cursos foram ministrados no mesmo período?

d) Encaminhar cópias dos contratos firmados para ministrar os cursos.
Nova Odessa, 23 de maio de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 296/2011 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de se realizar melhorias na ponte que especifica. 

Senhores Vereadores: 

Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes que solicitam providências com relação ao término da obra que permanece, há tempos, inacabada. 

Trata-se da reforma da cabeceira da ponte da Estrada da Cultura, localizada no antigo matadouro do Instituto de Zootecnia.

Conforme apresentado nas fotos anexas e segundo relato dos munícipes a passagem é feita através de uma simples madeira, colocando em risco a integridade física dos pedestres. 

Faz-se, portanto, imprescindível a intervenção do Poder Público para finalizar a obra e solucionar o problema. 

Contudo, o local em que a ponte está instalada suscita dúvida com relação à competência para implementar o melhoramento: se é dever do Estado ou do Município. 

Ante ao exposto, considerando-se que a questão tratada na presente proposição reveste-se de inegável interesse público, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne a prestar informações sobre a matéria, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão: 

a) A manutenção da citada ponte é uma obrigação do Estado ou do Município? 

b) No caso de ser obrigação da Prefeitura do Município de Nova Odessa, quando estarão sendo realizados os reparos necessários? 

c) Outras informações consideradas relevantes. 

Nova Odessa, 24 de maio de 2011.

ADRIANO L. ALVES      JOSÉ C. BELIZÁRIO    VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 297/2011 

Assunto: Solicita informações ao Prefeito Municipal, sobre a possibilidade da aquisição de motocicletas para a Guarda Municipal, através do Pronasci.

Senhores Vereadores:

Para reforçar o policiamento em Nova Odessa e dar mais agilidade aos atendimentos, acreditamos que a aquisição de motocicletas para a Guarda Municipal mudaria a sensação de insegurança da população, que hoje anda perturbada pelo crescimento da criminalidade na cidade. 

As motos também iriam oferecer maior agilidade e grande economia de combustível, sendo que hoje no mercado existem veículos bicombustíveis, sendo que elas poderiam ser adquiridas pelo Pronasci - Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania.    

Desenvolvido pelo Ministério da Justiça, o Pronasci marca uma iniciativa inédita no enfrentamento à criminalidade no país. O projeto articula políticas de segurança com ações sociais; prioriza a prevenção e busca atingir as causas que levam à violência, sem abrir mão das estratégias de ordenamento social e segurança pública.

Entre os principais eixos do Pronasci destacam-se a valorização dos profissionais de segurança pública; a reestruturação do sistema penitenciário; o combate à corrupção policial e o envolvimento da comunidade na prevenção da violência. Para o desenvolvimento do Programa, o governo federal investirá R$ 6,707 bilhões até o fim de 2012.

Além dos profissionais de segurança pública, o Pronasci tem também como público-alvo jovens de 15 a 24 anos à beira da criminalidade, que se encontram ou já estiveram em conflito com a lei; presos ou egressos do sistema prisional; e ainda os reservistas, passíveis de serem atraídos pelo crime organizado em função do aprendizado em manejo de armas adquirido durante o serviço militar.

Até o momento, o Pronasci chegou a 150 municípios, ao Distrito Federal e a 22 Estados: Acre, Alagoas, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, São Paulo, Sergipe e Tocantins.

A execução do Pronasci se dará por meio de mobilizações policiais e comunitárias. A articulação entre os representantes da sociedade civil e as diferentes forças de segurança – polícias civil e militar, corpo de bombeiros, guarda municipal, secretaria de segurança pública – será realizada pelo Gabinete de Gestão Integrada Municipais (GGIM). O Pronasci será coordenado por uma secretaria-executiva em nível federal e regionalmente dirigido por uma equipe que atuará junto aos GGIM e tratará da implementação das ações nos municípios.

Para garantir a realização das ações no país serão celebrados convênios, contratos, acordos e consórcios com estados, municípios, organizações não-governamentais e organismos internacionais.

A instituição responsável pela avaliação e acompanhamento do Programa será a Fundação Getúlio Vargas (FGV). Além da verificação dos indicadores, ainda será feita a avaliação do contexto econômico e social. O controle mais abrangente do Programa contará com a participação da sociedade.

Em face do exposto, considerando a relevância da matéria, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a existência de estudo objetivando a aquisição de motocicletas para a Guarda Municipal, bem como sobre a intenção do Município em participar do Pronasci.

Nova Odessa, 24 de maio de 2011.
ADRIANO L. ALVES      VAGNER BARILON      JOSÉ C. BELIZÁRIO
REQUERIMENTO N. 298/2011

Assunto: Solicitam informações sobre a possibilidade de implantação de uma biblioteca nas dependências da Escola Estadual Dr. Joaquim R. Azenha, pelas razões que especifica.

Senhores Vereadores:

Fomos procurados pela Diretora da E. E. Dr. Joaquim Rodrigues Azenha que relatou, em síntese, que: a) E. E. Dr. Joaquim Rodrigues Azenha não possui biblioteca; b) referida escola utiliza um vestiário da E.M.E.F. Prof. Audrey Michele Bueno para abrigar livros, e c) há um grande terreno ocioso ao redor da escola, de propriedade do Estado.

Narrou, ainda, que em janeiro do corrente ano Coordenador de Educação, sr. Assis das Neves Grillo, propôs à Diretora da Escola Estadual o seguinte acordo: que a Prefeitura Municipal implantaria uma biblioteca nas dependências da Escola Estadual Dr. Joaquim R. Azenha, em troca da restituição do prédio que abriga o vestiário (de propriedade municipal).

Cumpre ressaltar que o art. 108 da Lei Orgânica assegura ao Município a possibilidade de realização de obras e de serviços de interesse comum, mediante a celebração de convênio com o Estado, a União ou entidades particulares, enquanto que o art. 16, inciso XIV do mesmo normativo estabelece competir à Câmara Municipal a autorização ou aprovação de convênios, acordos ou contratos a serem celebrados pela Prefeitura com os Governos Federal e Estadual.

Assim, considerando-se o decurso do tempo, bem como a necessidade de obter maiores informações sobre a matéria, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre o assunto, principalmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) A Prefeitura Municipal pretende implantar uma biblioteca nas dependências da Escola Estadual Dr. Joaquim R. Azenha, pelas razões acima mencionadas?

b) Na afirmativa, já foi elaborado projeto neste sentido?

c) Outras informações consideradas relevantes. 
Nova Odessa, 23 de maio de 2011.

ADRIANO L. ALVES     JOSÉ C. BELIZÁRIO     VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 299/2011 

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a inclusão do Município no Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para a Rede Escolar Pública de Educação Infantil – ProInfância.

Senhores Vereadores:

O governo federal criou em 2007 o Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para a Rede Escolar Pública de Educação Infantil (ProInfância), por considerar que a construção de creches e escolas de educação infantil bem como a aquisição de equipamentos para a rede física escolar desse nível educacional são indispensáveis à melhoria da qualidade da educação. 

Seu principal objetivo é prestar assistência financeira, em caráter suplementar, ao Distrito Federal e aos municípios que efetuaram o Termo de Adesão ao Plano de Metas e Compromisso Todos pela Educação e elaboraram o Plano de Ações Articuladas (PAR). Os recursos destinam-se à construção e aquisição de equipamentos e mobiliário para creches e pré-escolas públicas da educação infantil.

As escolas construídas ou reformadas no âmbito do programa deverão priorizar a acessibilidade, fazendo as adequações necessárias a fim de permitir seu uso por portadores de necessidades especiais. Para tanto, deve-se considerar as orientações da Norma NBR 9050 da ABNT.

De outra parte, a presidente da República anunciou em abril do corrente ano a um grupo de prefeitos que iria editar uma medida provisória para garantir que os municípios recebessem recursos para custear gastos com creches que ainda não foram reconhecidas pelo Ministério da Educação no censo escolar anual. Atualmente, a burocracia federal obriga as prefeituras a custear sozinhas o funcionamento das creches até que o ministério registre a instituição por meio do censo escolar.

Em face do exposto, e considerando que a Prefeitura anunciou a construção de duas novas creches, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne informar se o Município firmou o Termo de Adesão ao Plano de Metas e Compromisso Todos pela Educação e elaborou o Plano de Ações Articuladas (PAR), objetivando a obtenção de recursos financeiros para as creches municipais. 

Requeremos, ainda, as seguintes informações sobre o assunto:

a) O Município possui creches que não foram reconhecidas pelo Ministério da Educação?

b) Qual o valor recebido do governo federal (Ministério da Educação) para custeio das creches municipais?

c) Na hipótese do Município não integrar o Projeto ProInfância, apresentar as devidas justificativas, bem como informações sobre a intenção da Prefeitura em aderir ao referido programa. 

Nova Odessa, 23 de maio de 2011.

ADRIANO L. ALVES
   JOSÉ C. BELIZÁRIO    VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 300/2011 

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre o Relatório Resumido da Execução Orçamentária, publicado no último dia 18 de maio.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em cumprimento à Lei de Responsabilidade Fiscal, a Prefeitura Municipal publicou no jornal “Todo Dia”, edição do último dia 18 de maio, o Relatório Resumido da Execução Orçamentária do 2º bimestre, acompanhado dos demonstrativos mencionados no art. 53 da referida lei.

Analisando as informações contidas no sobredito documento, três fatores nos chamaram a atenção, originado a presente proposição.

Inicialmente verificamos que a receita total realizada (R$ 16.791.799,41) ficou abaixo do montante previsto para o período (R$ 18.956.563,84), já a despesa total realizada ficou acima da prevista (R$ 14.638.288,43 e R$ 15.767.225,80, respectivamente).

O segundo ponto que nos despertou a atenção foi o valor oriundo das operações de crédito. Para o 2º bimestre, estavam previstos R$ 583.333,34, todavia, foi realizado o montante de R$ 1.227.964,06. Já, a terceira questão se refere à alienação de bens, que totalizou no período o valor de R$ 15.915,30.
Em face do exposto, para conhecimento deste Legislativo, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:
a) Considerando que se a receita evoluir aquém do esperado, quais foram as despesas contingenciadas?

b)  Quais as medidas que serão adotadas pela Prefeitura para reverter a situação registrada no 2º bimestre?   

c) Quais os principais motivos que justificam as discrepâncias entre os valores previstos e os realizados para a receita e a despesa no referido período?
d) Em relação à operação de crédito realizada no 2º bimestre onde foram aplicados os R$ 1.227.964,06? Por que o montante realizado foi superior ao previsto? 

e) No que tange a alienação de bens, quais os bens que foram alienados no período? Onde o valor decorrente das alienações será aplicado (R$ 15.915,30)? 

f) Outras informações consideradas relevantes.
Nova Odessa, 26 de maio de 2011.

VAGNER BARILON


JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
REQUERIMENTO N. 301/2011 

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a aplicação da Lei n. 1.676/1999, que institui normas de preservação da memória da cidade e do patrimônio histórico (tombamento).

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em 28 de junho de 1999, foi promulgada a Lei n. 1.676, que institui normas de preservação da memória da cidade e do patrimônio histórico. A norma em questão atribuiu à Coordenadoria de Educação e Cultura da Prefeitura Municipal a competência para tratar do assunto (preservação da memória da cidade e de seu patrimônio histórico, objetivando, prioritariamente, colher depoimentos de viva voz, pleitear o tombamento de bens públicos ou particulares e promover a coleta e arquivamento de documentos que devam ser preservados). Para tanto, foi criada a Comissão Municipal de Preservação Histórica de Nova Odessa, vinculada ao referido órgão de administração.

Dentre as atribuições da sobredita comissão inclui-se, obrigatoriamente, apreciar os pedidos de demolição, bem como de reforma de prédios públicos e particulares edificados antes de 1950; promover a preservação dos monumentos existentes no município; e propor a quem de direito o tombamento de prédios e áreas, ou outros bens e valores que devam ser preservados.

O art. 6º da referida lei proíbe, terminantemente, a demolição de prédios públicos municipais construídos antes de 1950, os quais deverão ser conservados e preservados com suas características originais.

A norma fixa, ainda, que o órgão municipal responsável pela expedição de alvará de demolição e reformas de prédios e ocupação de logradouros, não poderá expedi-los sem ouvir, previamente, a Comissão Municipal de Preservação Histórica, quando as reformas ou demolições pleiteadas sejam de prédios construídos antes de 1950 ou a ocupação se refira à área que deva ser preservada.     

Em face do exposto, para acompanhamento deste Legislativo acerca da aplicação da referida lei, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:
a) Qual a atual composição da Comissão Municipal de Preservação Histórica de Nova Odessa, criada pelo art. 2º da Lei n. 1.676/99? Enviar cópia do ato de nomeação dos seus membros (portaria/decreto). 

b) Enviar cópia do regimento relativo à referida comissão (art. 3º da Lei n. 1.676/99).
c) Em quais situações a comissão foi instada a se manifestar? Quantos pedidos de tombamento foram apresentados? Quantos pedidos de reforma e demolição ela apreciou? 

d) O Setor de Obras e Urbanismo tem dado cumprimento ao art. 7º da Lei n. 1.676/99?

e) Quantas demolições e reformas de prédios construídos antes de 1950 foram realizadas? 

f) Outras informações consideradas relevantes.
Nova Odessa, 25 de maio de 2011.

VAGNER BARILON


JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

REQUERIMENTO N. 302/2011

Assunto: Solicitam informações do Prefeito Municipal sobre o controle de infecção de doença hospitalar no Hospital e Maternidade Municipal Dr. Acilio Carreon Garcia. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Através do requerimento n.324/2009, foram solicitadas informações diversas sobre o controle de infecção de doença hospitalar no Hospital e Maternidade Municipal Dr. Acílio Carreon Garcia.

Em resposta, o então Secretário Municipal de Saúde aduziu, em apertada síntese, que “restou consignado o bom desempenho da Comissão de Controle Hospitalar”.

Contudo, a conclusão do relatório apresentado pelo CREMESP (Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo) apontou que a Comissão de Controle de Infecção de Doença Hospitalar está inadequada, pois não cumpre a carga horária mínima dos membros executores. 
Esclareceu, ainda, que tendo em vista o período de transição em virtude dos contratos de gestão, as medidas que estavam sendo adotadas para sanear eventuais irregularidades se encontravam em processo de conclusão.

Assim, considerando-se o decurso do tempo, bem como a necessidade de obter maiores informações sobre a matéria, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre o assunto, principalmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) As falhas apontadas pelo CREMESP concernentes à carga horária desempenhada pelos membros da Comissão de Controle de Infecção de Doença Hospitalar foram sanadas? 

b) Já foram adotadas medidas para regularizar os erros detectados pelo CREMESP? (a. omissão de controle de informações ao Sistema Estadual de Vigilância de Infecção Hospitalar; b. ausência de práticas de esterilização; c. ausência de registro de acidentes de trabalho com materiais biológicos; d. irregularidades na implantação do PCIH – Programa de Controle de Infecções Hospitalares) Na afirmativa, detalhar quais medidas foram tomadas.

c) Consoante as diretrizes e normas para a prevenção e o controle das infecções hospitalares previstas na Portaria MS/GM n.2.616, de 12 de maio de 1998, a CCHI (Comissão de Controle e Infecções Hospitalares) deve ser composta por profissionais da área de saúde de nível superior. Nesse contexto, encaminhar relatório contendo o nome dos profissionais que compõem referida comissão, bem como a escolaridade dos mesmos.

d) Outras informações consideradas relevantes. 
Nova Odessa, 26 de maio de 2011.

VAGNER BARILON


JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

REQUERIMENTO N. 303/2011 

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a adoção de medidas voltadas à acessibilidade dos prédios públicos municipais. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

O Jornal de Nova Odessa do dia 26 de maio trouxe matéria jornalística sobre a falta de acessibilidade do prédio que sedia a biblioteca municipal, em decorrência da reclamação apresentada por Danilo Aparecido da Cruz, membro do movimento FCD – Fraternidade Cristã das Pessoas com Deficiência.

Cumpre registrar que o assunto já foi debatido nesta Casa de Leis através do requerimento n. 468/2009 de autoria dos vereadores subscritores.

Na ocasião, foi questionada a aplicação do Decreto Federal n. 5.296/2004, que regulamentou as Leis nos 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências. 

Em atendimento à referida proposição, o representante do Setor de Obras informou que a Administração estava trabalhando em conjunto com o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência e com as entidades. Informou, também, que a Prefeitura possuía uma “parceria” com o Ministério Público, sendo que teriam que enviar anualmente ao menos um projeto de acessibilidade ao referido órgão.       

Em face do exposto, tendo em vista o decurso do tempo e a denúncia acima mencionada, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:
a) Enviar cópia do cronograma mencionado pelo responsável pelo Setor de Obras ao Ministério Público relacionado à acessibilidade dos prédios públicos.

b) Quais as deliberações tomadas pela Comissão do Plano Diretor de Mobilidade Urbana e Acessibilidade até a presente data?

c) Quais as medidas que serão adotadas pela Prefeitura com relação ao prédio da biblioteca municipal? 

d) Outras informações consideradas relevantes.
Nova Odessa, 26 de maio de 2011.

VAGNER BARILON

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
REQUERIMENTO N. 307/2011 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a conclusão do asfaltamento da Avenida São Gonçalo. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre a data prevista para a conclusão do asfaltamento da Avenida São Gonçalo (da EMEFEI Prefeito Simão Welsh até a divisa com Sumaré).

Nova Odessa, 26 de maio de 2011.

AUREO NASCIMENTO LEITE

REQUERIMENTO N. 308/2011
CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a vegetação existente na rotatória da Avenida Ampélio Gazzetta, cruzamento com a Avenida Eddy de Freitas Crissiúma.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

A legislação vigente proíbe o cultivo de vegetação que possa interferir na visibilidade das vias, comprometendo a segurança do trânsito.

Entretanto, a vegetação existente na rotatória da Avenida Ampélio Gazzetta, cruzamento com a Avenida Eddy de Freitas Crissiúma atrapalha a visibilidade dos condutores de veículos, consoante fotos anexas.

Em face do exposto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre a possibilidade de limpeza e roçagem da vegetação existente na rotatória acima mencionada.

Nova Odessa, 30 de maio de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

ANEXO DO REQUERIMENTO N. 308/2011
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REQUERIMENTO N. 309/2011

CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a existência de projeto voltado a alterar a localização do semáforo existente no cruzamento da Avenida Ampélio Gazzetta com a Rua Prof. Carlos Lieping, no Bairro Bela Vista. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

No uso das atribuições conferidas aos vereadores pela Constituição Federal REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne manifestar sobre a existência de projeto voltado a alterar a localização do semáforo existente no cruzamento da Avenida Ampélio Gazzetta com a Rua Prof. Carlos Lieping, no bairro Bela Vista.

As fotos anexas demonstram, por si sós, a necessidade do atendimento ao pleito contido na presente proposição.

Nova Odessa, 27 de maio de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

ANEXO DO REQUERIMENTO N. 309/2011
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REQUERIMENTO N. 310/2011


CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a possibilidade de efetuar reparos na camada asfáltica no que tange à Avenida Eddy de Freitas Crissiúma, em frente ao n. 560.  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos moradores que trafegam pelo local REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o envio de ofício ao Prefeito Municipal, solicitando informações sobre a possibilidade de efetuar reparos na camada asfáltica no que tange à Avenida Eddy de Freitas Crissiúma, em frente ao n. 560.

A medida ora sugerida se faz necessária devido ao estado crítico que o asfalto se encontra, conforme fotos anexas. 

Nova Odessa, 27 de maio de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

ANEXO DO REQUERIMENTO N. 310/2011



[image: image7] 
[image: image8]
[image: image9.jpg]



REQUERIMENTO N. 311/2011 

CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a aplicação da Lei n. 1.303/92, que dispõe sobre a limpeza e conservação de terrenos, construção de muros e passeios, no que tange à Avenida Eddy de Freitas Crissiúma, em frente ao n. 560.  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tendo em vista as disposições contidas na Lei n. 1.303/92, que dispõe sobre a limpeza e conservação de terrenos, construção de muros e passeios, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a aplicação da Lei n. 1.303/92 (que dispõe sobre a limpeza e conservação de terrenos, construção de muros e passeios), no que tange à Avenida Eddy de Freitas Crissiúma, em frente ao n. 560. 

Nova Odessa, 27 de maio de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
ANEXO DO REQUERIMENTO N. 311/2011 
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REQUERIMENTO N. 312/2011
CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a possibilidade de efetivar limpeza na viela localizada entre a Rua Olímpio Bodini e a Avenida Dr. Carlos Botelho, no Jardim Santa Rosa.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação de munícipes REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne manifestar sobre a possibilidade de efetivar limpeza na viela localizada entre a Rua Olímpio Bodini e a Avenida Dr. Carlos Botelho, no Jardim Santa Rosa.

As fotos anexas demonstram, por si sós, a necessidade do atendimento ao pleito contido na presente proposição.

Nova Odessa, 27 de maio de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
ANEXO DO REQUERIMENTO N. 312/2011
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REQUERIMENTO N. 313/2011
CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a realização de reparos na área de lazer (parquinho) situada na Rua Belém, no Jardim São Jorge.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação de munícipes REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a existência de projeto voltado à realização de reparos na área de lazer (parquinho) situada na Rua Belém, cruzamento com Rua Rio de Janeiro no Jardim São Jorge.

As fotos anexas demonstram, por si sós, a necessidade do atendimento ao pleito contido na presente proposição.

Nova Odessa, 27 de maio de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

ANEXO DO REQUERIMENTO N. 313/2011
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REQUERIMENTO N. 314/2011

CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a realização de limpeza e conserto das traves do Campo de Futebol localizado entre a UBS 5 e a quadra de basquete do Jardim Alvorada. 

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores: 

Em atendimento à solicitação dos munícipes, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a realização de limpeza e conserto das traves do Campo de Futebol localizado entre a UBS 5 e a quadra de basquete do Jardim Alvorada. 

Nova Odessa, 27 de maio de 2011. 

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

ANEXO DO REQUERIMENTO N. 314/2011
[image: image19.jpg]


 [image: image20.jpg]



[image: image21.jpg]



[image: image22.jpg]



REQUERIMENTO N. 315/2011
CONTÉM ANEXO 

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a possibilidade da realização de reforma da quadra de futsal e de basquete, situada no Jardim Alvorada. 

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores: 

Em atendimento à solicitação de munícipes REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a existência de projeto voltado à realização de reforma da quadra de futsal e de basquete, situada no Jardim Alvorada. 

Nova Odessa, 27 de maio de 2011. 

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

ANEXO DO REQUERIMENTO N. 315/2011 
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REQUERIMENTO N. 316/2011
CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre Projeto Segundo Tempo, desenvolvido em parceria com o Ministério dos Esportes, do Governo Federal. 

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores: 

No uso das atribuições conferidas aos vereadores pela Constituição Federal REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre Projeto Segundo Tempo, desenvolvido em parceria com o Ministério dos Esportes do Governo Federal, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a matéria: 

a) Quais modalidades estão sendo desenvolvidas no município? 

b) Quais profissionais estão atuando no projeto? 

c) Encaminhar relação contendo nomes das modalidades que estão sendo desenvolvidas. 

d) Encaminhar relação contendo nomes dos atletas/alunos. 

e) Encaminhar cópia das notas fiscais referentes ao pagamento dos professores referentes aos dois últimos anos. 

f) Encaminhar cópia do contrato de parceria firmado com o governo federal referente aos dois últimos anos. 

g) Em que locais que estão sendo desenvolvidas as atividades esportivas? 

h) Qual setor coordena o projeto? 

Nova Odessa, 27 de maio de 2011. 

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
ANEXO DO REQUERIMENTO N. 316/2011 
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REQUERIMENTO N. 317/2011
CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal referente a recuperação da malha asfáltica na Rua Manuel de Oliveira Azenha esquina com a Rua 01 (um), Jardim São Manoel.
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes que reclamaram quanto á situação que encontra a Rua Manuel de Oliveira Azenha esquina com a Rua 01 (um), conforme demonstrado em fotos anexas.

Nestas vias a malha asfáltica encontra-se danificada e sua recuperação facilita o transito de veículos, evitando transtornos aos condutores.

Em face do exposto, REQUEREMOS Aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar, especialmente no tocante ao seguinte aspecto:

- Há possibilidade de reparos na Rua Manuel de Oliveira Azenha esquina coma Rua 01 (um), Jardim São Manoel? Em hipótese afirmativa, quando será realizada a obra?

Nova Odessa, 31 de maio de 2011.

JOSÉ C. BELIZÁRIO   
VAGNER BARILON  

ADRIANO LUCAS AVES

ANEXO DO REQUERIMENTO N. 317/2011
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Foto 01
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Foto 02
REQUERIMENTO N. 318/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo, sobre a responsabilidade da destinação de resíduos oriundos de podas de árvores, gramas, galhos e congêneres e também sobre a possibilidade de programa de tratamento e reciclagem dos mesmos.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Objetiva esta proposição tratar de resíduos, que seriam todo recurso renovável oriundo de matéria orgânica (de origem animal ou vegetal) que podem ser reciclados e reutilizados na geração de energia, classificada como Biomassa, transformando esses elementos em carvão para abastecer fornalhas, por exemplo, evitando assim o corte de árvores mesmo que seja de reflorestamento. Neste sentido, gostaríamos de saber se existe algum estudo para a criação do programa para reaproveitamento deste material, sendo um assunto de grande valia para todos nós do planeta, pois o manejo incorreto destes resíduos gera gases que agridem o meio ambiente.

Em face do exposto, para conhecimento desta Casa de Leis, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando as seguintes informações sobre a responsabilidade da destinação de resíduos oriundo de podas de árvores, grama, galhos e congêneres. 

a-) De quem é a responsabilidade e como é feito o descarte desses resíduos?

b-) Para onde são destinados?

c-) Há algum estudo voltado para melhorar o manejo de descarte desses elementos ou mesmo início de reciclagem em nossa cidade?

d-)Quaisquer informações relacionadas sobre o assunto.

Nova Odessa, 24 de maio de 2011.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
REQUERIMENTO N. 319/2011 

Assunto: Solicita informações ao Prefeito Municipal sobre o pagamento de horas extras aos servidores comissionados. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tendo em vista a manifestação de servidor comissionado que ao ser questionado sobre o uso do twitter durante o horário de expediente das repartições argumentou que possuía “horas extras”, razão pela qual postava suas mensagens durante o horário regular de trabalho, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre o pagamento de horas extras aos servidores comissionados, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:
a) Os servidores comissionados da Prefeitura fazem jus ao pagamento de horas extraordinárias? 

b) A Prefeitura tem pago horas extras a esses servidores? 
c) Qual o valor mensal gasto com o pagamento de horas extras no período de janeiro de 2011 até a presente data, com os servidores comissionados e com os efetivos? 

d) Outras informações consideradas relevantes.
Nova Odessa, 1º de junho de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 320/2011 

Assunto: Solicita informações ao Prefeito Municipal sobre o uso do twitter por servidores durante o expediente.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É fato que o twitter vem sendo amplamente utilizado por servidores da Prefeitura Municipal para comentar os fatos e as ações adotadas pelos membros deste Legislativo no exercício de seus mandatos.

A liberdade de expressão é constitucionalmente assegurada. Todavia, tem nos causado estranheza o fato das mensagens serem postadas pelos servidores durante o horário de expediente das repartições. 

Esta situação foi questionada junto a servidor que ocupa cargo em comissão na Prefeitura, sendo que o mesmo argumentou que possuía “inúmeras horas extras”, razão pela qual postava suas mensagens durante o horário regular de trabalho.

De outra parte, o Regimento Interno dos Servidores Públicos Municipais de Nova Odessa, elenca como proibições ao servidor as seguintes condutas:

2.1. É proibida ao servidor toda ação ou omissão capaz de comprometer a dignidade e o decoro da função pública, ferir a disciplina e a hierarquia, prejudicar a eficácia do serviço ou causar dano à Administração Pública;

2.3. Dedicar-se durante a jornada de trabalho, a quaisquer atividades alheias dos serviços de interesse da Prefeitura;

2.15. Referir-se publicamente, de modo depreciativo às autoridades constituídas e aos atos da Administração; 

Em uma análise superficial, verifica-se que a ação desses servidores ao utilizar o twitter em horário de expediente, fere frontalmente as proibições acima mencionadas.

Em face do exposto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre as medidas que serão adotadas em relação às irregularidades acima mencionadas, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:
a) Existe regulamentação ou controle acerca do uso da internet e das ferramentas sociais pelos servidores no horário de expediente? Quais as instruções oferecidas pela Prefeitura aos seus servidores sobre o assunto? 

b) A Prefeitura pretende utilizar dispositivos em seus computadores que bloqueiem o acesso a essas ferramentas? 
c) Quais as medidas que serão adotadas em relação aos servidores que descumprem as regras previstas no item 2, do Capítulo II, do Regimento Interno? Será aberto processo administrativo voltado à correção dessas condutas? 

d) Outras informações consideradas relevantes.
Nova Odessa, 1º de junho de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 321/2011

Assunto: Solicita do Secretário Municipal de Saúde cópia das imagens captadas pelo sistema de circuito interno e externo (vídeo) do Ambulatório de Especialidade do Hospital Municipal de Nova Odessa, no período que especifica.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

No uso das atribuições concedidas aos vereadores pela Constituição Federal, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Secretário Municipal de Saúde, postulando cópia das imagens captadas pelo sistema de circuito interno e externo (vídeo) do Ambulatório de Especialidade do Hospital Municipal de Nova Odessa, do período compreendido entre 1º de abril até a presente data.

Nova Odessa, 1º de junho de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 322/2011

Assunto: Solicita informações do Secretário Municipal de Saúde sobre a criação do Programa de Saúde Familiar.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

O Ministério da Saúde criou, em 1994, o Programa Saúde da Família com o propósito de reorganizar a prática da atenção à saúde em novas bases e substituir o modelo tradicional, levando a saúde para mais perto da família.

O programa prioriza as ações de prevenção, promoção e recuperação da saúde das pessoas, de forma integral e contínua. O atendimento é prestado na unidade básica de saúde ou no domicílio, pelos profissionais (médicos, enfermeiros, auxiliares de enfermagem e agentes comunitários de saúde) que compõem as equipes de Saúde da Família. 

Dessa forma, esses profissionais e a população acompanhada criam vínculos de co-responsabilidade, o que facilita a identificação e o atendimento aos problemas de saúde da comunidade.

Nesse contexto, em novembro de 2008, o vereador subscritor apresentou requerimento solicitando informações sobre o assunto (requerimento n. 474/2008). Em resposta, o superintendente da Associação Pró Saúde Nova Odessa, Heloisio Sérgio Molina Parra, informou que o Plano Diretor de Saúde para o período de 2006 a 2009 não contemplava o programa. 

Informou, ainda, que em 2009 um novo Plano Diretor seria elaborado, oportunidade em que seria estudada a implantação do PSF (Programa Saúde da Família) e do PACs (Programa de Agente Comunitário de Saúde) em nossa cidade.

Há cerca de um ano, esta Câmara postulou informações complementares sobre o assunto, através do Requerimento n.841/2009, de autoria do vereador Adriano Lucas Alves. Em resposta, o Chefe do Executivo aduziu, em síntese, que de acordo com esclarecimentos do Secretário Municipal de Saúde, “o Plano Diretor encontra-se em processo de elaboração e revisão tendo em vista a recente transição de gestão ocorrida em razão da rescisão dos contratos de gestão.”

Assim, tendo em vista o decurso do tempo e o elevado interesse de que se reveste a matéria, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Secretário Municipal de Saúde, postulando informações complementares sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Quando será criado o Programa de Saúde Familiar? 

b) Quanto custará aos cofres públicos ? 

c) Haverá parceria com a União? 

d) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 1º de junho de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 323/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre as atividades do SENAI.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

No uso das atribuições concedidas aos vereadores pela Constituição Federal, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Secretário Municipal de Saúde, postulando informações sobre as atividades do SENAI, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Quais cursos são oferecidos pelo SENAI? 

b) Qual a duração de cada curso? 

c) Quantos alunos se formaram no período? 

d) Encaminhar cópia de documentos comprobatórios da frequência dos professores e alunos. 

Nova Odessa, 1º de junho de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 324/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a negociação com a Polícia Militar do Município para a transferência de sede. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

No uso das atribuições concedidas aos vereadores pela Constituição Federal, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Secretário Municipal de Saúde, postulando informações sobre a negociação com Polícia Militar do Município para a transferência de sede, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Quanto o Município gasta com aluguel no prédio atual? 

b) Quanto o Município poderia gastar em um novo prédio? 

c) O Poder Executivo pretende oferecer o antigo prédio do Fórum?

d) Existe reivindicação da Polícia Militar local? 

e) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 1º de junho de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 325/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a existência de estudo voltado à implantação de iluminação pública em toda a extensão da rodovia Arnaldo Júlio Mauerberg. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

No uso das atribuições concedidas aos vereadores pela Constituição Federal, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne manifestar sobre a existência de estudo voltado à implantação de iluminação pública em toda a extensão da rodovia Arnaldo Júlio Mauerberg, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a matéria:

a) Quando será implantada a iluminação na sobredita rodovia? 

b) Quanto custará aos cofres públicos? 

c) Outras informações consideradas relevantes. 

Nova Odessa, 1º de junho de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 326/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a modernização dos laboratórios de informática das escolas municipais. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

No uso das atribuições concedidas aos vereadores pela Constituição Federal, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne manifestar sobre a modernização dos laboratórios de informática das escolas municipais, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a matéria:

a) Quantas escolas são munidas com laboratórios de informáticas? 

b) Qual é a idade dos equipamentos? 

c) Os equipamentos foram doados pelo Governo Federal ou Estadual? 

d) Quais escolas possuem laboratórios de informática? 

e) O Poder Executivo adquiriu equipamentos novos? Na afirmativa, quanto custaram? 

f) Outras informações consideradas relevantes. 

Nova Odessa, 1º de junho de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 327/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a ampliação dos prédios que especifica (EMEF Professora Almerinda Delegá Delben, EMEFEI Professora Augustinha Adamson Paiva e Creche do Jardim Planalto)

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

No uso das atribuições concedidas aos vereadores pela Constituição Federal, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a ampliação da EMEF Professora Almerinda Delegá Delben, EMEFEI Professora Augustinha Adamson Paiva e Creche do Jardim Planalto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Quando as obras de ampliação serão iniciadas? 

b) Quanto custará aos cofres públicos? 

c) Há possibilidade de receber recursos de órgão estadual e federal? 

d) Enviar cópias do projeto descritivo das obras. 

Nova Odessa, 1º de junho de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 328/2011 

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre as obras para ampliação das Unidades Básicas de Saúde 2 e 3. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Conforme divulgado pela Prefeitura Municipal em sua página na internet, ela está investindo, aproximadamente, R$ 480 mil reais na ampliação das Unidades Básicas de Saúde 2 e 3, situadas, respectivamente, nos bairros São Jorge e São Manoel.

Os recursos utilizados na UBS 2 são oriundos de convênio com o Ministério da Saúde (R$ 150.000,00). Já, os recursos aplicados na UBS do Jardim São Manoel são provenientes de convênio firmado com a Agemcamp, no valor de R$ 298.135,64.  

Em face do exposto, com fulcro nas disposições contidas no art. 31 da Constituição Federal, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando o envio dos documentos a seguir discriminados, relacionados às obras em questão.

a) Cópia dos editais de licitação das referidas obras.

b) Cópia dos projetos em meio digital ou impresso.
c) Cópia do orçamento estimativo elaborado pela Prefeitura Municipal em relação às duas obras.

d) Cópia das propostas vencedoras e dos contratos firmados com as empresas responsáveis pelas obras de ampliação das duas UBS’s.
Nova Odessa, 1º de junho de 2011.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    ADRIANO LUCAS ALVES      VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 329/2011
 
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a reforma do Bosque Manoel Jorge, no Jd. Santa Rosa. 

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores: 

O Bosque Manoel Jorge, no Jd. Santa Rosa, encontra-se fechado há um bom tempo, existindo muita ansiedade e expectativa por parte da população novaodessense e, principalmente dos moradores ao seu redor, acerca da sua abertura.

No entanto, mesmo sabendo-se que a Prefeitura Municipal não dispõe de recursos para a devida reforma, temos sido procurados incessantemente por munícipes que questionam sobre o assunto.
Em face do exposto, REQUEIRO aos nobres pares, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal postulando se digne enviar a esta Casa de Leis informações sobre o assunto, principalmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Já ocorreu a liberação de recursos dos Governos Estadual/Federal para a retomada da reforma? Caso positivo, qual o valor?

b) Existe algum tipo de estudo para as benfeitorias a serem realizadas, tais como os quiosques, parque infantil, trilhas para caminhada, academia da melhor idade, iluminação, reativação da represa para os aposentados pescarem, enfim tudo o que possa contribuir para o lazer da população novaodessensse? Caso positivo, quando serão iniciadas as obras?
c) Já ocorreu a liberação da avaliação ambiental para andamento das obras? 

d) Outras informações entendidas como relevantes. 

Nova Odessa, 31 de maio de 2011.
GERVÁSIO DE BRITO

REQUERIMENTO N. 330/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a CODEN, com relação aos membros da CIPA.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Com fulcro nas disposições contidas no artigo 31 da Constituição Federal, e artigo 15 da Lei Orgânica do Município, para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne nos fornecer informações da CODEN referente à CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes), no tocante às seguintes questões:

a) Quando foi realizada a última eleição da CIPA nesta companhia?

b) Quais foram os eleitos? Relacionar os cargos e a quantidade de votos da cada um.

c) Quem são os suplentes? Relacionar nomes e cargos.

d) Enviar a relação dos nomes e cargos dos membros anteriores desta comissão.

e) Há quantos dias essa empresa está sem acidentes? 

f) Qual foi o maior período que a mesma ficou sem ocorrência de acidentes? Relacionar período.

g) Outras informações entendidas como relevantes.

Nova Odessa, 02 de junho de 2011. 

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

REQUERIMENTO N. 331/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a CODEN, em relação à aquisição de massa asfáltica nos anos de 2008 a 2010.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Com fulcro nas disposições contidas no artigo 31 da Constituição Federal, e artigo 15 da Lei Orgânica do Município, para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne nos fornecer informações da CODEN, no tocante às seguintes questões:

a) Qual a quantidade de massa asfáltica comprada nos anos de 2008, 2009 e 2010?

b) Enviar cópia das notas fiscais relativas às referidas aquisições.

Nova Odessa, 02 de junho de 2011. 

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

REQUERIMENTO N. 332/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a CODEN, em relação ao recapeamento e à substituição da tubulação das ruas da área central da cidade. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Com fulcro nas disposições contidas no artigo 31 da Constituição Federal, e artigo 15 da Lei Orgânica do Município, para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne nos fornecer informações da CODEN referente aos anos de 2000 a 2004, no tocante às seguintes questões:

a) Quais as ruas que foram recapeadas pela AutoBan, nos anos de 2000 a 2004 em nossa cidade?

b) Quantas e quais ruas foram trocadas as tubulações de água na área central da cidade referente aos anos de 2000 a 2004? Enviar mapa de localização.

c) A tubulação está sendo utilizada? Se não, por que?

d) Essas substituições foram feitas pela Prefeitura ou órgão particular?

e) Enviar cópia das notas fiscais relativas aos serviços realizados nessas tubulações. 

f) Outras informações entendidas como relevantes.

Nova Odessa, 02 de junho de 2011. 

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
REQUERIMENTO N. 333/2011

Assunto: Solicitamos informações ao Poder Executivo sobre a possibilidade de envio de projeto de lei impondo a obrigatoriedade de adoção da ECOFONT nos documentos a serem impressos pela Administração Pública.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tomamos conhecimento que a Advocacia Geral da União (AGU) e o E. Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul estão utilizando a ECOFONT, um estilo de fonte desenvolvida especialmente para economizar tinta nas impressões. 

Trata-se de fonte Open Source, sem restrições comerciais de uso, que pode ser utilizada tanto em PC’s como em MAC’s. 

A idéia foi a de incluir pequenos círculos dentro dos traços que formam as letras, que não são preenchidos com tinta quando impresso o documento. 

A fonte tem uma proporção diferenciada (o tamanho 10 da EcoFont equivale ao tamanho 12 da Times New Roman). Em relação à fonte Arial, tamanho 11, a EcoFont, tamanho 10 (dimensões equivalentes) e utiliza aproximadamente 26% a menos de tinta. 

Segundo informações contidas no site da AGU, a utilização da ECOFONT em comparação com a Times New Roman, tamanho 12 (a mais comumente utilizada) pode gerar uma economia de 12%, o que pode significar, somente para a AGU, algo em torno de meio milhão de reais por ano, além dos evidentes ganhos sob o ponto de vista ambiental. 

A Ecofont pode ser instalada como qualquer outra. Depois de baixar, basta salvar o arquivo na pasta de fontes do computador (C:\WINDOWS\Fonts). Como foi baseada na Vera Sans, fonte Open Source (possui código aberto), ela pode ser usada gratuitamente por qualquer pessoa. 

Nesse contexto, encaminhamos consulta ao IBAM (Instituto Brasileiro da Administração Municipal), órgão que presta assessoria a esta Câmara, postulando pronunciamento sobre a constitucionalidade de apresentação de projeto, de iniciativa de vereador, voltado a impor a adoção da Ecofont nos documentos a serem impressos pela Administração Pública Municipal.

Em resposta, referido órgão se manifestou pela inconstitucionalidade do projeto por vício de iniciativa, com fulcro no art. 2º da Constituição Federal. 

Nada obstante, recomendou que a Câmara encaminhasse sugestão ao Prefeito no sentido de que este venha a utilizar a Ecofont na impressão de seus documentos (parecer n.1040/2011, anexo).

Assim, considerando-se que:

a) a medida ora pleiteada tem por escopo poupar o erário e minimizar efeitos nocivos ao meio ambiente, uma vez que reduz a poluição causada pela fabricação e utilização dos tonners de tinta;

b) órgãos públicos e privados de todo o mundo estão aderindo a iniciativas como esta; 

REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Poder Executivo, postulando se manifestar sobre a possibilidade de encaminhar projeto de lei impondo a adoção da Ecofont nos documentos a serem impressos pela Administração Pública.

Nova Odessa, 31 de maio de 2011.

VAGNER BARILON 
JOSÉ C. BELIZÁRIO
ADRIANO L. ALVES

REQUERIMENTO N. 334/2011 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a viabilidade da implantação de projeto destinado a fornecer Internet Banda Larga Gratuita a população, conforme especifica. 

Senhores Vereadores:

Tomamos conhecimento acerca de um projeto de inclusão digital desenvolvido com grande êxito pela Prefeitura de Promissão, Estado de São Paulo, que gostaríamos que fosse aplicado em nosso município, tendo em vista o seu alcance cultural e social.

Os munícipes de Promissão que recolhem o IPTU e evitam a proliferação do mosquito transmissor da dengue fazem parte desse projeto. Os resultados são notáveis: mais de 1.500 casas com sinal de Internet e 14% de aumento de arrecadação dos tributos.

Para tornar o projeto uma realidade e um benefício à população promissense, a infraestrutura colocada à disposição pela Prefeitura conta com quatro torres de 60 metros e 16 transmissores, oito para o setor urbano e oito para o setor rural. Para aderir à conta de Internet Banda Larga via rádio, o contribuinte deve ter mais de 18 anos ou ser autorizado pelos responsáveis. Deve-se preencher um cadastro no site oficial do Município e protocolar o termo de adesão na sede da Prefeitura. Após receber login e senha, o internauta pode navegar sem limite de horário. O custo total do programa para a Prefeitura é de aproximadamente trinta mil reais mensais.  

Em Promissão também existem dois centros semelhantes à lan house para atender a população que não possui computador em casa. Esses locais contam com a presença de monitores para auxiliar os internautas no uso das máquinas.

Indiscutivelmente, a inclusão digital se torna cada vez mais necessária dentro do ambiente social e político, razão pela qual o projeto se mostra extremamente necessário à nossa população.    

Em face do exposto, tendo em vista a relevância da matéria, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a existência de estudo voltado à implantação de programa semelhante em nosso município.

Nova Odessa, 2 de junho de 2011.
ADRIANO LUCAS ALVES
   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 335/2011 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a existência de estudo voltado à implantação de programa de assistência pós-alta hospitalar, objetivando a diminuição de reinternações e a humanização do atendimento. 

Senhores Vereadores:

Com o intuito de proporcionar assistência humanizada aos pacientes e diminuir o número de reinternações, alguns hospitais do país adotaram projetos voltados à assistência pós-alta hospitalar. A título exemplificativo, citamos o Hospital São Vicente de Paulo, em Passo Fundo, que, desde 2003, atende pacientes que necessitam de cuidados especiais, através da visita domiciliar do enfermeiro. 

Segundo informações transmitidas pela enfermeira chefe do programa, houve a diminuição do número de reinternações após a implantação do projeto, pois com a visita do enfermeiro o paciente pode solucionar dúvidas quanto aos cuidados, fazendo com que o tratamento fique adequado e a recuperação aconteça em menos tempo (fonte: http://www.onacional.com.br). 

Em face do exposto, tendo em vista a relevância do projeto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a existência de estudo voltado à implantação de programa semelhante em nosso município, a fim de humanizar o atendimento e  diminuir o número de reinternações.

Nova Odessa, 1º de junho de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES
   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 336/2011

Assunto: Solicitam do Prefeito Municipal informações sobre matéria tratada na audiência pública realizada para demonstração sobre o cumprimento das metas fiscais do 1º Quadrimestre de 2011 (despesa com pessoal acima do limite prudencial) e a criação da Procuradoria Jurídica no âmbito do Município.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em 11 de janeiro último foi protocolizado nesta Câmara Municipal o projeto de lei n.01/2011, que tratava da criação da Procuradoria Jurídica no âmbito da Administração Pública Municipal.

Referido projeto restou aprovado no mês de março, dando origem à Lei n.2.485, de 25 de março de 2011.

Consoante o contido no art. 2º da sobredita lei, foram criados os seguintes cargos em comissão: 01 (um) cargo público de Coordenador de Negócios Jurídicos e 03 (três) cargos públicos de Assessor Técnico Jurídico. O art. 3º da referida lei dispôs sobre a criação de 04 (quatro) empregos públicos permanentes de Procurador Jurídico.

Ocorre que, na audiência pública realizada para demonstração sobre o cumprimento das metas fiscais do 1º Quadrimestre de 2011, restou evidenciado que, do período compreendido entre maio de 2010 a janeiro de 2011, as despesas com pessoal ficaram acima do limite prudencial (de 51,3%) em seis oportunidades, a saber: - maio de 2010 (51,59%); - junho de 2010 (54,97%); - julho de 2010 (52,82%); - agosto de 2010 (53,47%) - setembro de 2010 (58,75%) - outubro de 2010 (50,52%); - novembro de 2010 (49,74%); - dezembro de 2010 (73,34%) e  janeiro de 2010 (41,65%).

Na mesma ocasião, os servidores que realizaram a audiência afirmaram que teriam alertado o Chefe do Executivo, no mês de janeiro, através de notificação, sobre a ultrapassagem do limite prudencial com despesas com pessoal. Narraram, ainda, que o Tribunal de Contas também teria encaminhado notificação, enviando alerta, acerca do mesmo assunto.

Nada obstante, o Chefe do Executivo encaminhou projeto de lei criando os cargos antes mencionados no mesmo mês, violando os preceitos insculpidos no art. 22, inciso II da Lei de Responsabilidade Fiscal, verbis:

Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 será realizada ao final de cada quadrimestre.

Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite, são vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso:

I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição;

II - criação de cargo, emprego ou função;

III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;

IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança;

V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6o do art. 57 da Constituição e as situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias.

De outro lado, a vigência da Lei n. 2.485, de 25 de março de 2011 possibilita a contratação de quatro servidores para ocupar cargo em comissão na Procuradoria Jurídica e permite seja deflagrado concurso público para o preenchimento das vagas de Procurador Jurídico.

Entretanto, a realização de concurso público pressupõe o cumprimento de diversas etapas prévias à publicação do edital. É necessário apurar, em processo administrativo devidamente instruído, o preenchimento dos seguintes requisitos materiais e formais: a) existência de vagas devidamente instituídas por lei; b) a real necessidade de novos servidores para adequar à demanda de serviços; c) demonstrativo de estimativa de impacto orçamentário-financeiro no exercício em que iniciar a execução e nos dois seguintes (art. 16, I, da LRF); d) demonstração da origem dos recursos para o custeio (art. 17, § 1°, da LRF); e) comprovação de que a despesa a ser criada não afetará as metas de resultado fiscal previstas no Anexo de Metas Fiscais (art. 17, § 2°, da LRF), indicando a forma de compensação dos efeitos financeiros nos exercícios seguintes; f) comprovação de compatibilidade com a LDO e de adequação orçamentário-financeira (dotação na LOA e disponibilidade financeira); g) declaração do ordenador da despesa sobre adequação orçamentária e financeira à LOA (art. 16, I, LRF) e de compatibilidade com o PPA e da LDO (art. 16, II); h) autorização específica na LDO (art. 169, § 1°, II, CF/88); e i) prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes (art. 169, § 1°, I, CF/88). 

Verifica-se, assim, a ampla necessidade de planejamento estatal para a realização de concurso público. A realização do referido procedimento enseja a expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado, razão pela qual é impositiva a análise prévia das suas consequências fiscais antes do seu lançamento, para evitar o cometimento de ilegalidades insanáveis. A ausência do preenchimento de qualquer um dos referidos elementos poderá ocasionar a nulidade do edital, com o nítido propósito de evitar que Poder Executivo seja submetido ao desequilíbrio fiscal devido à prática de atos destituídos de planejamento e responsabilidade fiscal.

Cabe ressaltar, ainda, que o Tribunal de Contas é responsável pela apreciação da legalidade das contratações de pessoal que ocorrem no âmbito da Administração Pública direta e indireta (art. 71, III da Carta Maior). Em função disso, caso as nomeações de servidores ocorram em momento em que a Prefeitura tenha ultrapassado 95% de seu subteto, a E. Corte de Contas deve impedir o seu registro.

Ante ao exposto, no uso das atribuições concedidas aos vereadores pela Constituição Federal, REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo postulando informações sobre a matéria acima mencionada, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Em janeiro deste ano, ao encaminhar o projeto de lei n. 01/2011 (que tratava da criação da Procuradoria Jurídica no âmbito da Administração Pública Municipal), a Prefeitura Municipal tinha ciência de que estava violando os preceitos insculpidos no art. 22, inciso II da LRF?

b) O Chefe do Executivo recebeu notificação do órgão de controle interno e externo (Tribunal de Contas) advertindo sobre a ultrapassagem do limite prudencial com despesa com pessoal? Na afirmativa, encaminhar cópia dos documentos.

c) Quando recebeu a sobredita notificação, por que o Chefe do Executivo não solicitou a este Legislativo a retirada do projeto de lei n.01/2011?

d) A Prefeitura Municipal pretende nomear servidores para ocupar o cargo em comissão de “Coordenador de Negócios Jurídicos” e os cargos de “Assessor Técnico Jurídico”? 

e) A Prefeitura Municipal possui a intenção de deflagrar concurso público voltado a contratar Procuradores Jurídicos?

f) Na afirmativa aos questionamentos contidos nos itens “d” e “e”, a prática não viola a regra contida no art. 22, IV da Lei de Responsabilidade Fiscal?

g) Na afirmativa ao item “e”, já foi aberto o competente processo administrativo? O mesmo foi devidamente instruído com os seguintes requisitos: existência de vagas devidamente instituídas por lei; demonstração da real necessidade de novos servidores para adequar à demanda de serviços; demonstrativo de estimativa de impacto orçamentário-financeiro no exercício em que iniciar a execução e nos dois seguintes (art. 16, I, da LRF); demonstração da origem dos recursos para o custeio (art. 17, § 1°, da LRF); comprovação de que a despesa a ser criada não afetará as metas de resultado fiscal previstas no Anexo de Metas Fiscais (art. 17, § 2°, da LRF), indicando a forma de compensação dos efeitos financeiros nos exercícios seguintes; comprovação de compatibilidade com a LDO e de adequação orçamentário-financeira (dotação na LOA e disponibilidade financeira); declaração do ordenador da despesa sobre adequação orçamentária e financeira à LOA (art. 16, I, LRF) e de compatibilidade com o PPA e da LDO (art. 16, II); autorização específica na LDO (art. 169, § 1°, II, CF/88); e prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes (art. 169, § 1°, I, CF/88). 

h) A Prefeitura Municipal concedeu alguma vantagem, aumento, reajuste ou readequação da remuneração, a qualquer título, no período compreendido entre maio de 2010 até a presente data (salvo a revisão prevista no art. 37 da Carta Maior)?

i) Houve provimento de cargo público, admissão ou contratação a qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança no mesmo período?

j) Houve contratação de hora extra, no referido período?

k) Que medidas a Prefeitura Municipal pretende adotar para se manter no limite prudencial da LRF?

l) O Chefe do Executivo possui a intenção de encaminhar projeto de lei a esta Casa de Leis revogando a Lei Municipal n.2.485/2011?

m) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 02 de junho de 2011.

VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

REQUERIMENTO N. 337/2011 
 
Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo e da Coordenadoria de Indústria, Comércio e Abastecimento acerca da Concorrência Pública nº 01/CP/2009. 
 
Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores: 
O art. 97 da Lei Orgânica do Município estabelece que a alienação de bens municipais, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será sempre precedida de avaliação e obedecerá as seguintes normas: I  – quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e licitação”. 

Dessa forma, para proceder à alienação de bens imóveis faz-se imprescindível: a) existência de interesse público devidamente justificado; b) avaliação prévia; c) autorização legislativa, e d) licitação. 
Nesse contexto, com a aprovação do projeto que deu origem à Lei n.2.176, de 20 de setembro de 2006, o Poder Executivo obteve autorização legislativa para proceder à alienação dos imóveis de sua propriedade nos bairros Jardim Conceição, Jardim Flórida, Jardim Fadel e Vila Azenha. 
A licitação foi processada nos termos do Edital de Concorrência Pública 01/CP/2009. 
Consoante o contido no item V do referido edital “Poderão participar desta CONCORRÊNCIA pessoas jurídicas (MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE), que atenderem as condições deste Edital e às disposições da legislação em vigor, e comprovem os requisitos de habilitação e devem estar exercendo suas atividades há no mínimo 1 (um) ano”, desde que preenchidas as condições editalícias. 
Constava, ainda, no anexo II do referido edital as cláusulas que abaixo destacamos: 
“(...) 
CLÁUSULA SEGUNDA: Todos os compromissos assumidos neste contrato são de caráter IRREVOGÁVEL e IRRETRATÁVEL, obrigando as partes, seus herdeiros e sucessores a qualquer título fazer sempre boa e valiosa a presente cessão, ficando sujeito às penalidades da lei. 
PARÁGRAFO ÚNICO: Em caso de falência, decretada por sentença judicial, o imóvel objeto do presente contrato, poderá ser transferido para terceiros, com autorização do Chefe do Executivo, após parecer da Procuradoria Jurídica da Prefeitura.” 
(...) 
CLÁUSULA SEXTA - A EMPRESA ADQUIRENTE somente poderá vender o imóvel objeto da licitação, depois de decorrido o prazo de 10 (dez) anos, contados do início de suas atividades, se o imóvel estiver totalmente quitado, não podendo, também, alugar para terceiros. 
CLAUSULA SÉTIMA – A empresa adquirente terá o prazo de 1 (um) ano para iniciar a obra, com todos os projetos aprovados, sendo que na construção deverão ser observadas as leis em vigor, especificamente com relação a: 
I - Plano Diretor; 
II - Código Sanitário; 
III - Código de Edificação Municipal; 
IV - Legislações Ambientais, Federal, Estadual e Municipal. 
CLÁUSULA OITAVA – O prazo para iniciar efetivamente as suas atividades será de 2 (dois) anos, contando da data em que obtiver o alvará de construção. 
(...) – grifos nossos” 
 
Por outro lado, os vereadores subscritores estão recebendo informações de munícipes que moram em áreas contíguas aos lotes alienados no sentido de que: 1- Muitas das empresas que adquiriram os mesmos até hoje não se instalaram no local e 2- existem empresas que, supostamente, estão adquirindo e/ou construindo salões nos terrenos e, posteriormente, locando para terceiros. 

É manso e cediço que o edital, como lei interna do processo licitatório, faz lei entre as partes, não podendo de suas regras se afastar o licitante e a Administração, ficando ambos vinculados aos seus termos. 
Não é preciso maiores ilações para se concluir que a inobservância ao princípio da vinculação pode gerar a nulidade do certame, na medida em que seu descumprimento reflete ainda na quebra do principio constitucional da isonomia (art. 5º, inciso II da Lei Fundamental). 
Conforme observa a Prof. Maria Sylvia Zanella di Pietro em sua lição: 
 
“Quando a administração estabelece, no edital ou na carta-convite, as condições para participar da licitação e as cláusulas essenciais do futuro contrato, os interessados apresentarão suas propostas com base nesses elementos: ora, se for aceita proposta ou celebrado contrato com desrespeito às condições previamente estabelecidas, burlados estarão os princípios da licitação, em especial o da igualdade entre os licitantes, pois aquele que se peridíneos aos termos do edital poderá ser prejudicado pela melhor proposta apresentado por outro licitante que os desrespeitou” (Direito Administrativo 7ª Edição. São Paulo, Atlas, 1996 – p. 262)  
 
Diante disso, e no uso das atribuições conferidas aos Vereadores pela Constituição Federal, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Poder Executivo, postulando as seguintes informações: 

a) Quais os terrenos que foram vendidos no referido processo licitatório? Enviar cópia dos contratos firmados com os vencedores.

b) A Cláusula Sexta do Anexo II do edital diz que “A empresa adquirente terá o prazo de 1 (um) ano para iniciar a obra”. Diante disso solicitamos cópia do Autorização/Alvará de Construção emitido para cada um dos terrenos vendidos neste processo licitatório.

c) Existem empresas adquirentes que até hoje não se instalaram no local, em descumprimento às cláusulas editalícias?

d) Há empresas adquirentes que estão locando os salões, em afronta às condições estabelecidas na avença firmada?

e) Quais medidas serão adotadas pela Prefeitura Municipal caso as denúncias acima mencionadas sejam confirmadas?

f) Nos termos do caput do art. 97 da L.O.M., encaminhar justificativa que comprove a existência de interesse público para proceder à alienação dos referidos imóveis.

g) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 02 de junho de 2011.

VAGNER BARILON       ADRIANO LUCAS ALVES   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
MOÇÃO N. 168/2011

Assunto: Congratulações com os membros da nova diretoria do Conselho Comunitário de Segurança (CONSEG).

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida com os membros da nova diretoria do Conselho Comunitário de Segurança (CONSEG).

O órgão é ligado a Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo e tem como objetivos: planejar a ação comunitária de segurança e avaliar seus resultados; integrar a população e a polícia na tarefa de melhorar o setor de segurança para a população; acompanhar a ação da polícia em benefício da comunidade; encaminhar diretamente à Secretaria de Segurança as reivindicações e queixas da comunidade; desenvolver campanhas educativas, visando orientar a população sobre condições e formas de segurança; trabalhar junto à população, à polícia e ao governo para combater as causas que gerem a criminalidade e a violência em geral.

Em gestões anteriores, a principal conquista do órgão foi a instalação do 48º Batalhão da Polícia Militar do Interior (BPM-I), no Município Sumaré. 

A nova diretoria eleita para o biênio é composta pelos seguintes membros: 

- Eduardo Mota – presidente; 

- Leonardo Blanco Costa – vice-presidente; 

- Luiz Contatto – 1º secretário; 

- Eugênio Ricatto – 2º secretário; 

- Orlando Bassi – diretor Social e Assuntos Comunitários.

Integrarão a Comissão de Ética os seguintes membros: Oscar Araium Junior, José Darci Secco e Olair dos Santos.

Desejamos aos ilustres dirigentes ora empossados o desenvolvimento de feliz e profícua gestão.

Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício à nova diretoria do CONSEG, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 30 de maio de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES   VAGNER BARILON   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
    CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER              GERVÁSIO DE BRITO
MOÇÃO N. 169/2011

Assunto: Congratulações com o Jornal W A Esportes pelo terceiro ano de fundação (2008-2011).   
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida ao Jornal W A Esportes pelo terceiro ano de fundação (2008-2011).  

Fundado em 03 de junho de 2008, com o objetivo de oferecer ao público leitor informações sobre esportes de Nova Odessa e região, de forma correta, interpretação competente sobre essas informações e pluralidade de modalidades esportivas que existem.

Com informações completas e que refletem sempre a verdade dos fatos esportivos, Nova Odessa e região aprenderam não só a confiar no jornal, mas a ter nele uma referencia para se atualizar sobre todos os temas esportivos.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Jornal W A Esportes, dando-lhe ciência da proposição.

Nova Odessa, 30 maio de 2011.
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
MOÇÃO N. 170/2011

Assunto: Congratulações com o Jornal O Liberal pelos 59 anos de fundação (1952-2011).   
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida ao Jornal O Liberal pelos 59 anos de fundação (1952-2011).  

Em qualquer parte do planeta, os grandes jornais só conseguem se impor diante das diferentes correntes de formação da sociedade, na razão direta dos seus compromissos éticos.

Nascido há 59 anos, o Jornal O Liberal marcou a história da imprensa da região com lutas e conquistas, com um jornalismo diferenciado e revolucionador. 

Em 59 anos de fundação, foi construindo um jornalismo sério, com responsabilidade e respeito ao cidadão. Fazendo, então, ser crescente a sua circulação, rompendo as barreiras, sendo respeitado não apenas em Americana, mas também na região.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Jornal O Liberal, dando-lhe ciência da proposição.

Nova Odessa, 30 maio de 2011.
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
MOÇÃO N. 171/2011

Assunto: Congratulações com o Rotary Club de Nova Odessa, Distrito 4310, pela realização do 9º Jantar Alemão. 
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida ao Rotary Club de Nova Odessa, Distrito 4310, pela realização do 9º Jantar Alemão.   

O Rotary é um clube de Profissionais, que congrega líderes das comunidades em que vivem ou atuam, fomentando um elevado padrão de ética ajudando a estabelecer a paz e a boa vontade no mundo e, que prestam serviços voluntários não remunerados em favor da sociedade como um todo ou entidades que atuam em favor de desamparados.

O 9º Jantar Alemão foi realizado no dia 21 de maio de 2011, no Salão Social da Igreja Matriz de Nova Odessa, cujo valor arrecadado será destinado: 20% à Fundação Rotária, 10% ao Rotary Club de Nova Odessa e 70% à entidades de Nova Odessa.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Rotary Club de Nova Odessa, Distrito 4310, dando-lhe ciência da proposição.

Nova Odessa, 30 maio de 2011.
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
MOÇÃO N. 172/2011

Assunto: Congratulações com a Academia Splash e Loja Red´s Calçados pela realização da Corrida Nova Odessa 106 anos.   
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida a Academia Splah e Loja Red´s Calçados pela realização da Corrida Nova Odessa 106 anos.  

É cada vez maior o número de praticantes de corrida nas ruas, parques e centros esportivos. Nos fins de semana, em determinados pontos da cidade, diversos praticantes passam por ruas, avenidas e alamedas. Parece um verdadeiro formigueiro se deslocando de um ponto a outro do jardim.

A corrida de rua é uma prática esportiva bem diferente de outros esportes individuais, que necessitam de ultratecnologia e têm equipamentos caríssimos. Por ser uma atividade aeróbia, a corrida acumula diversos benefícios percebíveis em curto prazo: - Melhora a composição corporal; - Diminui a freqüência cardíaca de repouso. – Reduz o perfil lipídico; - Melhora o sistema cardiovascular; - Aumenta a capacidade cardio-respirátoria; - Melhora a auto-estima; - Reduz a ansiedade, dentre muitos outros aspectos físicos, psicológicos e emocionais. 

Cerca de 600 atletas de diversas cidades e estados brasileiros participaram no último sábado, dia 28 de maio, da Corrida Nova Odessa 106 anos, realizada pela Academia Splah e Loja Red´s Calçados, com apoio da Prefeitura Municipal de Nova Odessa, em comemoração ao aniversario da Cidade.

O evento contou com três categorias, corrida de adulto com sete quilômetros, corrida de crianças de 5 a 12 anos e caminhada. 

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício a Academia Splash e Loja Red´s Calçados, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 30 maio de 2011.
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
MOÇÃO N. 173/2011

Assunto: Congratulações com os integrantes da Banda Sinfônica Municipal “Professor Gunars Tiss” pelo concerto especial aos seus 24 anos de atividades.

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida aos componentes da Banda Sinfônica Municipal “Professor Gunars Tiss” de Nova Odessa pela apresentação de seu concerto histórico e especial de aniversário, comemorado no dia 26 de maio.

Foi uma noite memorável, a primeira parte do concerto foi regida pelo maestro Márcio Beltrami, que está à frente da Banda Sinfônica Municipal desde o início do trabalho para sua formação, para este concerto, a Banda teve como convidado especial o maestro da banda Raíces de América, Willy Verdaguer, que regeu os músicos na execução das obras de uma peça criada por ele, “As Sete Maravilhas do Mundo Moderno”.

As pessoas que compareceram ao concerto puderam ter a certeza que a Banda Municipal de Nova Odessa, a cada ano que se passa fica mais completa em todo seu esplendor de novos arranjos musicais, apresentados por ela na ocasião.  

Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos músicos homenageados, dando-lhes ciência da proposição.  

Nova Odessa, 31 de Maio de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
MOÇÃO N. 174/2011

Assunto: Congratulações com os alunos do 2º e 3º semestres do Curso de Segurança do Trabalho da ETEC de Nova Odessa, pela realização da VI SIPAT – Qualidade de vida, pratique essa ideia. 
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida aos alunos do 2º e 3º semestres do Curso de Segurança do Trabalho da ETEC de Nova Odessa, pela realização da VI SIPAT – Qualidade de vida, pratique essa ideia.   

Com a finalidade de prevenir, educar, instruir e conscientizar, buscando melhorar o ambiente de trabalho, os alunos da ETEC organizaram a VI SIPAT, de 23 a 27 de maio, nas dependências do anfriteatro do IZ (Instituto de Zootecnia) de Nova Odessa, com os seguinte temas:

Dia 23, EPI – Rural, com José Antônio Della Negra;

Dia 24, DST/AIDS, com Tania Maria Cardoso;

Dia 25, Ergonometria, com Zirleide Cocatto;

Dia 26, Motivação Organizacional, com Ricardo Melo e

Dia 27, Doação de órgãos, com Maria Athayde.  

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício a ETEC de Nova Odessa e alunos do 2º e 3º semestres do Curso de Segurança do Trabalho, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 30 maio de 2011.
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
MOÇÃO N. 175/2011

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal para que promova reparo na camada asfáltica na Rua Pastor Alfredo Klava, Jardim Residencial Mathilde Berzin.   
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO dirigida ao Chefe do Executivo, postulando a adoção de medidas necessária para promover reparo na camada asfáltica na Rua Pastor Alfredo Klava, no Jardim residencial Mathilde Berzin.   

Em anexo, fotos do local, em que o reparo se faz necessário.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo, dando-lhe ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 1º de junho de 2011.
 JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO                    VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 176/2011

Assunto: Congratulações com o Grupo Municipal de Dança, com a Prefeitura e com as Coordenadorias de Cultura e Educação, pelos 10 anos de existência do referido grupo. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, com a Prefeitura Municipal e com as Coordenadorias de Cultura e Educação, pela apresentação e comemoração dos 10 anos do Grupo de Dança de Nova Odessa.

No último domingo, dia 29 de maio, com mais de 150 bailarinos em cena, foi realizada a apresentação do Musical “O Rouxinol do Imperador”, evento especial em comemoração aos 10 anos de existência do Grupo Municipal de Dança da Prefeitura de Nova Odessa, com cenário montado no Ginásio Municipal de Esportes Jaime Nércio Duarte (Carioba), no Jd. Santa Rosa, com um público de aproximadamente 500 pessoas.

Com parceria entre as Coordenadorias de Cultura e Educação, o musical foi apresentado novamente no dia 30 (segunda-feira) para 1.859 alunos de 4 a 10 anos da Rede Municipal de Educação e a mais 150 alunos da Rede Estadual.

As apresentações foram bonitas e emocionantes, pois contaram a história de amor entre a natureza e os animais, além de ressaltar a importância e a necessidade de se preservar os valores humanos como amizade, respeito e solidariedade.

Parabenizamos a coreógrafa Rose Blanco, que há 10 anos está à frente dos trabalhos desenvolvidos com o grupo, extensivo a todos os 150 integrantes, entre crianças, adolescentes, adultos (com o recém grupo de mães), além da turma sênior, integrada por participantes com idade superior a 50 anos e atendidos pelo Programa Municipal da Melhor Idade.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício à Prefeitura Municipal e à professora e coreógrafa Rose Blanco, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 31 de maio de 2011.

GERVÁSIO DE BRITO

MOÇÃO N. 177/2011

Assunto: Congratulações com as equipes do Esporte Clube Real e a Hanier/Graficel (Coordenadoria de Esportes e Lazer) da Prefeitura de Nova Odessa e com a organização da Liga Novaodessense de Futebol.

Senhores Vereadores:

É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida à equipe do Esporte Clube Real, que se sagrou campeã, e à equipe da Henier/Graficel, que conquistou o vice-campeonato, bem como à Coordenadoria de Esportes e ao presidente da Liga Novaodessense de Futebol senhor Isaac Adelino Moura, pela realização do Campeonato Municipal de Futebol Amador 2011.

 Os destaques do campeonato foram os atletas: Adônis (Delanhere), goleiro menos vazado, com apenas 13 gols sofridos; Leandro (Peixe) e José Carlos (Bo), sendo estes últimos artilheiros, com um saldo de 15 gols cada um. 

Todas equipes e atletas que participaram desde o início do campeonato, merecem ser congratulados pelo grandioso final, oferecendo exemplo de como se portar numa competição. 

São nomes que não podemos esquecer, pois eles vem desenvolvendo um bom trabalho para nossa cidade e no esporte. Este Campeonato será lembrado para sempre na memória dos amantes do futebol, pela garra e pelos incríveis jogos que foram apresentados durante o campeonato para os visitantes.

Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos times, campeão e vice, à Prefeitura de Nova Odessa, à Coordenadoria Municipal de Esportes e Lazer e à Liga Novaodessense de Futebol.

Nova Odessa, 30 de Maio de 2011. 

ADRIANO LUCAS ALVES      JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 182/2011 

Assunto: Congratulações com os profissionais da área, em razão do Dia da Imprensa, comemorado no dia 1º de junho. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente moção de congratulação, através da qual enviamos nossos cumprimentos a todos os órgãos da área, em face da passagem do Dia da Imprensa, comemorado no dia 1º de junho.

A história da imprensa no Brasil tem seu início em 1808, com a chegada da família real portuguesa ao Brasil. 

Até então proibida toda e qualquer atividade de imprensa (publicação de jornais, livros ou panfletos). 

A imprensa brasileira nasceu oficialmente no Rio de Janeiro, em 10 setembro de 1808, com a criação da “Gazeta do Rio de Janeiro”, órgão oficial do governo português que tinha se refugiado na colônia americana. 

Porém, no mesmo ano, o exilado Hipólito José da Costa lançava, de Londres, o Correio Brasiliense, sendo o primeiro jornal brasileiro (ainda que fora do Brasil).

Embora não pregasse a independência do Brasil e tivesse um posicionamento político conservador, o Correio Brasiliense foi criado para atacar "os defeitos da administração do Brasil", nas palavras de seu próprio criador e admitia ter caráter "doutrinário muito mais do que informativo".

A censura à imprensa acabou em 1827, ainda no Primeiro Reinado. 

Postas estas considerações, o papel da imprensa nos dias atuais é informar a população de todos os acontecimentos que afligem a sociedade, sendo um valioso instrumento de utilidade pública, na medida em que conscientiza a sociedade de seus direitos e deveres.

No transcorrer da presente legislatura, ressaltamos que a imprensa tem desempenhado um papel responsável e digno de elogios, demonstrando competência e sensibilidade, respeitando o compromisso com os fatos e transmitindo confiabilidade aos munícipes. 

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos jornalistas da Assessoria de Imprensa desta Casa de Leis, aos jornalistas da Prefeitura Municipal e aos profissionais dos seguintes órgãos,  dando-lhes ciência da presente proposição:

- Jornal de Nova Odessa;

- Jornal “O Liberal”;

- Jornal “Todo Dia”;

- Rádio Paraíso;

- Rádio Notícia;

- Site Novomomento;

- “O Campeão”;

- W. A. Esportes;

- Jornal de Bairro em Bairro;

- Spasso Comercial e

- Tribuna Liberal.

Nova Odessa, 02 de junho de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES      VAGNER BARILON    JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
ORDEM DO DIA
PAUTA DE PROPOSIÇÕES

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA SESSÃO ORDINÁRIA DE

06 DE JUNHO DE 2011

ORDEM DO DIA

PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS

NA SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 06 DE JUNHO DE 2011.

PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO

01 – SOBRESTANDO - PROJETO DE LEI N. 41/2011 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE Altera a Lei nº1764, de 04 de julho de 2000, de autoria dos vereadores Antonio Marco Pigato e Valdir Viana que Institui o Programa de Adoção de Praças Públicas e de Esportes (PAPPE).

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º Os artigos 1º, 5º, 6º, 7º e 9º da Lei nº 1764, de 04 de julho de 2000, passam  a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º Fica instituído o Programa de Adoção de Áreas Institucionais, Parques, Bosques, Praças públicas, Praças de Esportes e de Áreas Verdes e de Recreação (PAPPEP), no âmbito do Município de Nova Odessa, com os seguintes objetivos, dentre outros: 

I - promover a participação da sociedade civil organizada e das pessoas jurídicas na urbanização, cuidados e manutenção das áreas públicas adotadas do Município de Nova Odessa, em conjunto com o Poder Público Municipal;

II - levar a população vizinha às Áreas Institucionais, Parques, Bosques, Praças públicas, Praças de Esportes e  Áreas Verdes e de Recreação a entenderem esses espaços como de responsabilidade comum entre ela e o Poder Público Municipal;

III - incentivar o uso das Áreas Institucionais, Parques, Bosques, Praças públicas, Praças de Esportes e de Áreas Verdes e de Recreação, pela população da região de abrangência;

IV - propiciar que grupos organizados da população elaborem projetos de utilização das Áreas Institucionais, Parques, Bosques, Praças públicas, Praças de Esportes e de Áreas Verdes e de Recreação, que atinjam as diversas faixas de idade e as necessidades especiais da população;

V - estimular o uso mais intensivo das Áreas Institucionais, Parques, Bosques, Praças públicas, Praças de Esportes e de Áreas Verdes e de Recreação, por associações esportivas, de lazer e culturais na área de abrangência das mesmas.” (N.R)

...

“Art. 5º A adoção de Áreas Institucionais, Parques, Bosques, Praças públicas, Praças de Esportes e de Áreas Verdes e de Recreação, podem destinar a:

I - urbanização de uma Área Institucional, Parque, Bosques, Praça pública, Praça de Esportes e de Área Verde e de Recreação, de acordo com projeto elaborado pelo departamento competente do Executivo Municipal;

II - construção dos diversos equipamentos esportivos em Área Institucional, Parque, Bosques, Praça pública, Praça de Esportes e de Área Verde e de Recreação, de acordo com projeto elaborado pelo departamento competente do Executivo Municipal;

III - conservação e manutenção da Área Institucional, Parque, Bosques, Praça pública, Praça de Esportes e de Área Verde e de Recreação;

IV - utilização da Área Institucional, Parque, Bosques, Praça pública, Praça de Esportes e de Área Verde e de Recreação conforme projeto a ser apresentado no processo de adoção.

Art. 6º Caberá ao Poder Executivo Municipal, através dos departamentos competentes:

I - a elaboração dos projetos de urbanização e construção  nas Áreas Institucionais, Parques, Bosques, Praças públicas, Praças de Esportes e de Áreas Verdes e de Recreação,  que venham a ser adotadas;

II - a aprovação dos projetos de urbanização e construção das Áreas Institucionais, Parques, Bosques, Praças públicas, Praças de Esportes e de Áreas Verdes e de Recreação que sejam elaborados fora dos departamentos do Executivo Municipal em função do convênio estabelecido;

III - a fiscalização das obras e do cumprimento do convênio estabelecido.

Art. 7º Caberá à entidade ou pessoa jurídica adotante:

I - a responsabilidade pela execução dos projetos elaborados pelo Poder Executivo Municipal com verba pessoal e material próprios;

II - pela preservação e manutenção, conforme estabelecidos no convênio e no projeto apresentado;

III - pelo desenvolvimento dos programas que digam respeito ao uso da praça pública,  de esportes, ou área verde e recreação conforme estabelecido no projeto apresentado.” (N.R)

...
“Art. 9º A entidade ou pessoa jurídica adotante ficará autorizada, após a assinatura do convênio, a fixar na área publica adotada, uma ou mais placas padronizadas alusivas ao processo de colaboração com o Poder Executivo Municipal, bem como o objetivo da adoção, conforme modelo a ser estabelecido no decreto regulamentador. 

Parágrafo Único - O ônus com relação à elaboração e colocação das placas será de inteira responsabilidade do adotante, observados os critérios estabelecidos pela legislação.” (N.R)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 19 de abril de 2011.
Manoel Samartin - Prefeito Municipal

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Chefe do Executivo, que altera a Lei n.1.764, de 04 de julho de 2000.
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco em outras normas.

Ao reverso, compatibiliza-se com as disposições contidas no art. 10, inciso XII da Lei Orgânica, verbis:

“Art. 10. Compete privativamente ao Município:

XII – dispor sobre a administração, utilização e administração de bens públicos”.

Em relação à matéria propriamente dita, o escopo da proposição é ampliar a área de atuação da Lei n.1.764, de 04 de julho de 2000.

A redação ora vigente prevê apenas a adoção de praças públicas e de esportes. Com a alteração ora proposta, o Programa possibilitará a adoção de qualquer tipo de praça pública (praças, parques, bosques, áreas institucionais, praças de esportes, de lazer e áreas verdes e de recreação).

Caberá à Prefeitura a fiscalização das obras e do cumprimento do convênio estabelecido, enquanto que caberá à entidade ou pessoa jurídica adotante de praças ou qualquer outro espaço público, as seguintes obrigações: a) responsabilidade pela execução dos projetos elaborados pelo Poder Executivo Municipal com verba pessoal e material próprio; b) preservação e manutenção, conforme estabelecidos no convênio e no projeto apresentado, e c) desenvolvimento dos programas que digam respeito ao uso de praça ou espaço público, conforme estabelecido no projeto apresentado.

A entidade ou pessoa jurídica adotante somente ficará autorizada, após a assinatura do convênio, a fixar na área publica adotada, uma ou mais placas padronizadas alusivas ao processo de colaboração com o Poder Executivo Municipal, bem como o objetivo da adoção, conforme modelo a ser estabelecido no decreto regulamentador. 

2. CONCLUSÕES DO RELATOR
Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 27 de abril de 2011.

ANTONIO J. R. SILVA

AUREO N. LEITE

JOSÉ C. BELIZÁRIO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Prefeito Municipal que altera a Lei nº 1764. De 04 de julho de 2000, de autoria dos vereadores Antonio Marcos Pigato e Valdir Viana que “institui o Programa de Adoção de Praças Públicas e de Esportes (PAPPE).

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

Em síntese, o escopo do presente projeto é promover a participação da sociedade civil organizada e das pessoas jurídicas no Programa de Adoção de Áreas Institucionais, Parques, Bosques, Praças Públicas, Praças de Esportes e de Áreas Verdes e de Recreação. 

O ônus em relação s manutenção,  elaboração e colocação das placas serão de inteira responsabilidade do adotante, observados os critérios estabelecidos pela legislação.  

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 09 de Maio 2011.

VAGNER BARILON

ANGELO R. RÉSTIO

AUREO N. LEITE

COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Prefeito Municipal que altera a Lei nº 1764. De 04 de julho de 2000, de autoria dos vereadores Antonio Marcos Pigato e Valdir Viana que “institui o Programa de Adoção de Praças Públicas e de Esportes (PAPPE).

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

Em síntese, o escopo do presente projeto é ampliar a abrangência da Lei nº1764/2000, promovendo maior  participação da sociedade civil organizada e das pessoas jurídicas no Programa de Adoção de Áreas Institucionais, Parques, Bosques, Praças Públicas, Praças de Esportes e de Áreas Verdes e de Recreação. 

Pretende igualmente que as praças e demais áreas adotadas sejam 
utilizadas por todas as faixas etárias da população, além de agremiações e associações esportivas, de lazer e culturais, proporcionando um desenvolvimento urbano mais harmonioso. 

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 24 de Maio 2011.

ÂNGELO R. RÉSTIO

AUREO N. LEITE 

JOSÉ C. BELIZÁRIO

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO
Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Prefeito Municipal que altera a Lei nº 1764. De 04 de julho de 2000, de autoria dos vereadores Antonio Marcos Pigato e Valdir Viana que “institui o Programa de Adoção de Praças Públicas e de Esportes (PAPPE).

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

Em síntese, o escopo do presente projeto é ampliar a abrangência da Lei nº1764/2000, promovendo maior participação da sociedade civil organizada e das pessoas jurídicas no Programa de Adoção de Áreas Institucionais, Parques, Bosques, Praças Públicas, Praças de Esportes e de Áreas Verdes e de Recreação.

Pretende que as praças e demais áreas adotadas sejam utilizadas por todas as faixas etárias da população, além de agremiações e associações esportivas, de lazer e culturais.   

Pelo exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 25 de Maio de 2011.

GERVÁSIO DE BRITO
JOSÉ C. BELIZÁRIO

ANGELO R. RÉSTIO

02 – PROJETO DE LEI N. 27/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES, Que autoriza as salas de aula das Escolas Municipais a receber nomes de personalidades e dá outras providências.

Projeto de lei retirado da sessão ordinária do dia 30 de junho de 2011, por pedido de vistas feito pelos vereadores VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, ANGELO ROBERTO RÉSTIO e ADRIANO LUCAS ALVES, restituído sem manifestação. 

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º. Ficam as salas de aula das Escolas Municipais autorizadas a receber nomes de personalidades que tenham contribuído, de forma significativa, nas áreas de educação, saúde, esporte ou cultura.

Parágrafo único. Só poderão ser homenageadas pessoas falecidas ou que tenham mais de sessenta (60) anos de idade, conforme definido no art. 2º, inciso II da Lei n.2.380, de 7 de janeiro de 2010.

Art. 2º. Além do nome, haverá uma foto e um breve relato sobre a biografia da personalidade. 

Art. 3º. A escolha da personalidade que nomeará a sala ficará a cargo da Diretoria da Escola.

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 22 de março de 2011.

ADRIANO L. ALVES    JOSÉ C. BELIZÁRIO 
 VAGNER BARILON

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do vereador Adriano Lucas Alves, que autoriza as salas de aula das Escolas Municipais a receber nomes de personalidades e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Câmara, promovi análise em relação à proposição antes referida e concluí que a mesma não fere dispositivos da Constituição Federal, tampouco de outras normas.

Ao reverso, se compatibiliza as disposições constantes do art. 15, inciso XIV da Lei Orgânica do Município, verbis:

“Art. 15. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, dispor sobre todas as matérias de competência do Município e, especialmente:

XIV – autorizar a denominação e alteração desta, relativamente aos próprios, vias e logradouros públicos”.

A matéria tratada na proposição se harmoniza, ainda, com as disposições constantes do art. 2º, inciso II da Lei n.2.380, de 7 de janeiro de 2010 (que estabelece normas para a denominação de ruas, praças, estabelecimentos de ensino e congêneres, concessão de título de cidadania e dá outras providências), uma vez que só poderão ser homenageadas pessoas falecidas ou que tenham mais de sessenta (60) anos de idade.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação do presente projeto.

Nova Odessa, 12 de abril de 2011.

ANTONIO J. R. SILVA

AUREO N. LEITE 

JOSÉ C. BELIZÁRIO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador Adriano Lucas Alves, subscrito pelos vereadores José Carlos Belizário e Vagner Barilon que autoriza as salas de aula das Escolas Municipais a receber nomes de personalidades e dá outras providências. 

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

Em síntese, o escopo do presente projeto é aproximar as crianças da cultura de seu país e resgatar a história de personalidades que contribuíram para a sociedade.

O projeto proposto é passível de execução por apresentar baixo custo financeiro para o Município e Escolas. 

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 09 de maio de 2011.

VAGNER BARILON

ANGELO R. RÉSTIO

AUREO N. LEITE

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador Adriano Lucas Alves, subscrito pelos vereadores José Carlos Belizário e Vagner Barilon que autoriza as salas de aula das Escolas Municipais a receber nomes de personalidades e dá outras providências. 

Na condição de presidente desta comissão avoco a relatoria do parecer.

Em síntese, o escopo do presente projeto é aproximar as crianças da cultura de seu país e resgatar a história de personalidades que contribuíram para a sociedade.

A escolha d personalidade que nomeará a sala ficará a cargo da Diretora da Escola. Tal escolha deverá pautar por ter contribuído de forma significativa nas áreas da educação, saúde, esporte e cultura.

Pelo exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 10 de Maio de 2011.

GERVÁSIO DE BRITO

JOSÉ C. BELIZÁRIO 
ANGELO R. RÉSTIO

03 – PROJETO DE LEI N. 28/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, Que institui no calendário oficial do Município o DIA DO CONSUMIDOR e dá outras providências.

Projeto de lei retirado da sessão ordinária do dia 30 de junho de 2011, por pedido de vistas feito pelos vereadores ADRIANO LUCAS ALVES, ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, restituído sem manifestação.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º. Fica instituído o DIA DO CONSUMIDOR no calendário oficial do Município de Nova Odessa.

Art. 2º. O evento será comemorado, anualmente, no dia 15 de março, e tem por objetivos:

I - conscientizar a sociedade sobre os direitos básicos do consumidor; 

II - estimular as práticas de defesa do consumidor; 

III - sensibilizar os comerciantes de produtos e serviços com relação aos direitos do consumidor; 

IV - fomentar a divulgação de informações de interesse do consumidor. 

Art. 3º.  As autoridades municipais apoiarão e facilitarão a realização de atos públicos comemorativos da data.

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 24 de março de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei que institui no calendário oficial do Município o DIA DO CONSUMIDOR e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco em outras normas.

O art. 30, inciso I da Constituição Federal dispõe que o Município tem competência para legislar sobre assuntos de interesse local.

Conforme definição de HELY LOPES MEIRELLES:

"O que define e caracteriza o interesse local, inscrito como dogma constitucional, é a predominância do interesse do Município sobre o do Estado ou o da União". ("Direito Municipal Brasileiro", Malheiros Editores, 7ª ed. – pág. 99).

Logo, a instituição de data comemorativa no calendário oficial do Município cuida de assunto de interesse predominantemente local, se subsumindo ao comando contido no artigo art. 30, I da Carta Maior.

Nesse sentido é o entendimento do IBAM, externado no parecer n. 182/08 (Instituto Brasileiro da Administração Municipal):

“Os Municípios brasileiros, entes federados autônomos, nos termos dos arts. 1º e 18 da Constituição Federal, são dotados de capacidade legislativa para disciplinar assuntos de interesse local de forma privativa ou suplementar, conforme ditam os incisos I e II do art. 30 da Constituição Federal.

Portanto, o Município pode, no exercício de sua competência legislativa própria, instituir dias e semanas dedicadas a causas que sejam de interesse da população. Logo, é inegável que não há óbice quanto à criação de semana municipal da não violência, ainda mais quando não constitua um feriado municipal, o qual deve atender a outros requisitos legais”. (Gustavo da Costa Ferreira M. dos Santos)

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, motivo pelo qual opino favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 30 de março de 2011.

ANTONIO J. R. SILVA

AUREO N. LEITE 

JOSÉ C. BELIZÁRIO

DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que institui no calendário oficial do Município o “DIA DO CONSUMIDOR” e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Defesa do Consumidor e Meio Ambiente, avoco a relatoria do parecer.

O presente projeto de Lei tem como objetivo de conscientizar a sociedade sobre os direitos básicos do consumidor, estimular as práticas de defesa, fomentar a divulgação de informações de interesses do consumidor, além de sensibilizar os comerciantes com relação aos direitos do consumidor.

O evento será comemorado no dia 15 de março anualmente, data em que se comemora “o dia mundial dos direitos do consumidor”.

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 15 de Abril de 2011.

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ANGELO R. RÉSTIO

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que institui no calendário oficial do Município o “DIA DO CONSUMIDOR” e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

O presente projeto de Lei tem como objetivo de conscientizar a sociedade sobre os direitos básicos do consumidor, estimular as práticas de defesa, fomentar a divulgação de informações de interesses do consumidor, além de sensibilizar os comerciantes com relação aos direitos do consumidor.

As autoridades municipais apoiarão e facilitarão a realização de atos públicos comemorativos a data. 

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 09 de maio de 2011.

VAGNER BARILON

ANGELO R. RÉSTIO

AUREO N. LEITE

04 – PROJETO DE LEI N. 34/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, Que Institui o "Dia Municipal Sem Carro" e dá outras providências.

Projeto de lei retirado da sessão ordinária do dia 30 de junho de 2011, por pedido de vistas feito pelos vereadores ADRIANO LUCAS ALVES, ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, restituído sem manifestação.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º. Fica instituído o “Dia Municipal Sem Carro” no calendário oficial do Município de Nova Odessa.
Art. 2º. O evento será realizado, anualmente, no dia 22 de setembro.

Art. 3º. A adesão ao não uso de carros é voluntária.

Art. 4º. As autoridades municipais apoiarão e facilitarão a realização de programas e atividades educativas voltadas a obter adeptos ao não uso de carros.

Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 28 de março de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei que institui no calendário oficial do Município o Dia Municipal Sem Carro e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco em outras normas.

O art. 30, inciso I da Constituição Federal dispõe que o Município tem competência para legislar sobre assuntos de interesse local.

Conforme ensinamento de Alexandre de Moraes, contido na obra “Constituição do Brasil Interpretada e Legislação Constitucional”, Ed. Atlas, p.742:

“Apesar de difícil conceituação, interesse local refere-se aos interesses que disserem respeito mais diretamente às necessidades imediatas do município, mesmo que acabem gerando reflexos no interesse regional (Estados) ou geral (União)”. 

Logo, a instituição de data comemorativa no calendário oficial do Município cuida de assunto de interesse predominantemente local, se subsumindo ao comando contido no artigo supramencionado.

Nesse sentido é o entendimento do IBAM, externado no parecer n. 182/08 (Instituto Brasileiro da Administração Municipal):

“Os Municípios brasileiros, entes federados autônomos, nos termos dos arts. 1º e 18 da Constituição Federal, são dotados de capacidade legislativa para disciplinar assuntos de interesse local de forma privativa ou suplementar, conforme ditam os incisos I e II do art. 30 da Constituição Federal.

Portanto, o Município pode, no exercício de sua competência legislativa própria, instituir dias e semanas dedicadas a causas que sejam de interesse da população. Logo, é inegável que não há óbice quanto à criação de semana municipal da não violência, ainda mais quando não constitua um feriado municipal, o qual deve atender a outros requisitos legais”. (Gustavo da Costa Ferreira M. dos Santos)

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, motivo pelo qual opino favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 30 de março de 2011.

ANTONIO J. R. SILVA

AUREO N. LEITE 

JOSÉ C. BELIZÁRIO

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que institui no calendário oficial do Município o “DIA MUNICIPAL SEM CARRO” e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Defesa do Consumidor e Meio Ambiente, avoco a relatoria do parecer.

O presente projeto de Lei tem como objetivo de levar a população refletir sobre meios alternativos de locomoção, refletir também sobre os problemas de poluição, congestionamentos, estresse e violência no trânsito. 

O evento será comemorado no dia 22 de Setembro anualmente, data já comemorada em diversas cidades na União Européia e no Brasil e a cada ano  que passa há mais cidades aderindo ao evento.  

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 15 de Abril de 2011.

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ANGELO R. RÉSTIO

CLÁUDIO J. SCHOODER

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que institui no calendário oficial do Município o “DIA MUNICIPAL SEM CARRO” e dá outras providências 

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

O presente projeto de Lei tem como objetivo de levar a população refletir sobre meios alternativos de locomoção, refletir também sobre os problemas de poluição, congestionamentos, estresse e violência no trânsito. 

As autoridades municipais apoiarão e facilitarão a realização de programas e atividades educativas voltadas a obter adeptos ao não uso de carros. 

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 10 de Maio 2011.

VAGNER BARILON

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

VOTO EM SEPARADO

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que institui no calendário oficial do Município o “DIA MUNICIPAL SEM CARRO” e dá outras providências.

Com fulcro no III do § 4º do artigo 68 do Regimento Interno, apresento voto em separado, contrário à manifestação do relator, por se opor frontalmente às suas conclusões 

As autoridades municipais apoiarão e facilitarão a realização de programas e atividades educativas voltadas a obter adeptos ao não uso de carros. 

Embora a propositura seja correta, mas não se pode determinar como os cidadãos desejam se locomover.

Em face do exposto, manifesto-me desfavorável à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 10 de Maio 2011.

AUREO NASCIMENTO LEITE
05 – PROJETO DE LEI N. 38/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, Que institui no calendário oficial do Município o DIA DO ATLETA AMADOR e dá outras providências.

Projeto de lei retirado da sessão ordinária do dia 30 de junho de 2011, por pedido de vistas feito pelos vereadores ADRIANO LUCAS ALVES, ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, restituído sem manifestação.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º. Fica instituído o DIA DO ATLETA AMADOR no calendário oficial do Município de Nova Odessa.

Art. 2º. O evento será comemorado, anualmente, no dia 23 de dezembro.

Art. 3º.  As autoridades municipais apoiarão e facilitarão a realização de atos públicos comemorativos da data.

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 04 de abril de 2011.

JOSÉ C. BELIZÁRIO    ADRIANO L. ALVES    VAGNER BARILON

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei que institui no calendário oficial do Município o DIA DO ATLETA AMADOR e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco em outras normas.

O art. 30, inciso I da Constituição Federal dispõe que o Município tem competência para legislar sobre assuntos de interesse local.

Conforme definição de HELY LOPES MEIRELLES:

"O que define e caracteriza o interesse local, inscrito como dogma constitucional, é a predominância do interesse do Município sobre o do Estado ou o da União". ("Direito Municipal Brasileiro", Malheiros Editores, 7ª ed. – pág. 99).

Logo, a instituição de data comemorativa no calendário oficial do Município cuida de assunto de interesse predominantemente local, se subsumindo ao comando contido no artigo art. 30, I da Carta Maior.

Nesse sentido é o entendimento do IBAM, externado no parecer n. 182/08 (Instituto Brasileiro da Administração Municipal):

“Os Municípios brasileiros, entes federados autônomos, nos termos dos arts. 1º e 18 da Constituição Federal, são dotados de capacidade legislativa para disciplinar assuntos de interesse local de forma privativa ou suplementar, conforme ditam os incisos I e II do art. 30 da Constituição Federal.

Portanto, o Município pode, no exercício de sua competência legislativa própria, instituir dias e semanas dedicadas a causas que sejam de interesse da população. Logo, é inegável que não há óbice quanto à criação de semana municipal da não violência, ainda mais quando não constitua um feriado municipal, o qual deve atender a outros requisitos legais”. (Gustavo da Costa Ferreira M. dos Santos)

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, motivo pelo qual opino favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 11 de abril de 2011.

ANTONIO J. R. SILVA

AUREO N. LEITE 

JOSÉ C. BELIZÁRIO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador José Carlos Belizário, subscrito pelos vereadores Adriano Lucas Alves e Vagner Barilon que institui no calendário oficial do Município o “DIA DO ATLETA AMADOR” e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

Em síntese, o escopo do presente projeto é incentivar o Atleta amador que pratica esportes por prazer em todas as modalidades, pode ser em competições ou para a manutenção da saúde e da beleza física. 

O evento conforme o projeto será comemorado anualmente no dia 23 de dezembro.  

As autoridades municipais apoiarão e facilitarão a realização de atos públicos comemorativos a data. 

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 09 de maio de 2011.

VAGNER BARILON

ANGELO R. RÉSTIO

AUREO N. LEITE

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador José Carlos Belizário, subscrito pelos vereadores Adriano Lucas Alves e Vagner Barilon que institui no calendário oficial do Município o ‘DIA DO ATLETA AMADOR e dá outras providências. 

Na condição de presidente desta comissão avoco a relatoria do parecer.

Em síntese, o escopo do presente projeto é incentivar o Atleta amador que pratica esportes por prazer em todas as modalidades, pode ser em competições ou para a manutenção da saúde e da beleza física. 

O evento conforme o projeto será comemorado anualmente no dia 23 de dezembro.  

Pelo exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 10 de Maio de 2011.

GERVÁSIO DE BRITO

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ANGELO R. RÉSTIO

Nova Odessa, 03 de junho de 2011.

Eliseu de Souza Ferreira

Escriturário III
PROJETOS DE LEI
EM TRAMITAÇÃO NAS

COMISSÕES PERMANENTES DE:

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

FINANÇAS E ORÇAMENTO

OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, TURISMO E LAZER

SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE

ASSUNTOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS
PROJETO DE LEI N. 49/2011

“Dá a denominação de “Geraldo Soares da Rocha” à Rua Sete (07) do loteamento denominado Jardim Santa Rita I”.

Art. 1o. Fica denominada “Geraldo Soares da Rocha” a Rua Sete (07) do loteamento denominado Jardim Santa Rita I.

Art. 2o. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a denominação, nos padrões e moldes convencionais.

Art. 3o. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Art. 4o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 30 de maio de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES

CLÁUDIO J. SCHOODER
ANGELO R. RÉSTIO

ANTONIO J. R. SILVA
ÁUREO N. LEITE

GERVÁSIO DE BRITO

JOSÉ C. BELIZÁRIO
VAGNER BARILON

VANDERLEI AP. DA ROCHA

J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente proposição que tem por escopo de atribuir a denominação de “Geraldo Soares da Rocha” à Rua Sete (07) do loteamento denominado Jardim Santa Rita I.

Filho de Manoel Maria Lopes e Gabriela Soares da Rocha, Geraldo Soares da Rocha nasceu aos 23 de agosto de 1928.

Casou-se com Vitalina Raimunda Rocha, de cuja união advieram os filhos: Aparecida, Terezinha, Maria de Lourdes, Miguel, Ana Regina e Elza.

Trabalhou na lavoura, no interior de Minas Gerais.

Mudou-se para Nova Odessa em 1980, tendo trabalhado em uma metalúrgica por quase quatro anos. Afastou-se das suas funções, por motivos de saúde.

Dedicou sua vida à sua família, especialmente aos seus filhos. Fez muitas amizades em Nova Odessa, especialmente no Bairro São Jorge.

Faleceu no dia 1º de fevereiro de 2010, aos 81 anos, deixando saudades e boas lembranças a todos.

Sua biografia – anexa – demonstra, por si só, a oportunidade da homenagem.
Ante ao exposto, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares que integram esta Casa Legislativa para atribuir à Rua Sete (07) do loteamento denominado Jardim Santa Rita I a denominação de “Geraldo Soares da Rocha”.

Nova Odessa, 30 de maio de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES

CLÁUDIO J. SCHOODER
ANGELO R. RÉSTIO

ANTONIO J. R. SILVA
ÁUREO N. LEITE

GERVÁSIO DE BRITO

JOSÉ C. BELIZÁRIO
VAGNER BARILON

VANDERLEI AP. DA ROCHA

***********************************

PROJETO DE LEI N. 50/2011

“Dá a denominação de “Nelson Colato” à Rua Sete (07) do loteamento denominado Jardim Maria Helena”.

Art. 1o. Fica denominada “Nelson Colato” a Rua Sete (07) do loteamento denominado Jardim Maria Helena.

Art. 2o. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a denominação, nos padrões e moldes convencionais.

Art. 3o. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Art. 4o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 30 de maio de 2011.

AUREO NASCIMENTO LEITE

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

ANTONIO J. R. SILVA
CLÁUDIO J. SCHOODER

GERVÁSIO DE BRITO

JOSÉ C. BELIZÁRIO
VAGNER BARILON

VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA

J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente proposição que tem por escopo de atribuir a denominação de “Nelson Colato” à Rua Sete (07) do loteamento denominado Jardim Maria Helena.

Nasceu aos 26 de maio de 1942, na cidade de Ubirajara (SP).

Filho de imigrantes italianos, mudou-se para Nova Odessa em 1980, por motivo de transferência de emprego. Trabalhou na função de “treinador de pessoal” durante vinte anos na empresa Santista, até se aposentar.

Depois da aposentadoria, continuou a trabalhar em indústrias têxteis de Nova Odessa e região, dando assessoria e colaborando na formação dos setores de beneficiamento de tecidos destas empresas.

Laborou nas seguintes empresas: Wiezel, Santista, União Fabril, Fama, Feltrin, todas do ramo têxtil, devido a sua grande experiência na área.

Morador da Rua Heitor Cibin, faleceu aos 13 de fevereiro de 2007, vítima de um derrame.

Sua biografia – anexa – demonstra, por si só, a oportunidade da homenagem.

Ante ao exposto, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares que integram esta Casa Legislativa para atribuir à Rua Sete (07) do loteamento denominado Jardim Maria Helena a denominação de “Nelson Colato”.

Nova Odessa, 30 de maio de 2011.

AUREO NASCIMENTO LEITE

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

ANTONIO J. R. SILVA
CLÁUDIO J. SCHOODER

GERVÁSIO DE BRITO

JOSÉ C. BELIZÁRIO
VAGNER BARILON

VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA

**********************************
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.    /2011

“Concede o título de Cidadã Novaodessense à senhora Claudicir Brazilino Picolo”.

Art. 1o. Fica concedido o título de “Cidadã Novaodessense” à senhora Claudicir Brazilino Picolo, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao Município.

Art. 2o. A honraria será entregue em sessão solene, especialmente convocada para este fim, em local a ser designado.

Art. 3o. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento do Poder Legislativo.

Art. 4o. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Nova Odessa, 16 de maio de 2011.

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ADRIANO L. ALVES            ANGELO R. RÉSTIO
ANTONIO J. R. SILVA      AUREO N. LEITE

CLÁUDIO J. SCHOODER
GERVÁSIO DE BRITO

VAGNER BARILON

VANDERLEI A. DA ROCHA
J U S T I F I C A T I V A

Submetemos à elevada apreciação dos nobres pares o presente projeto de decreto legislativo que tem por objetivo conceder o título de Cidadã Novaodessense à senhora Claudicir Brazilino Picolo.

A concessão do “título de cidadão novaodessense” é, sem dúvida, a mais significativa forma de reconhecimento a ser outorgada às pessoas que tenham prestado relevantes serviços ao Município.

Filha de Ildo Brazilino e Mercedes Ladeira Brazilino, a homenageada nasceu aos 22 de março de 1967, na cidade de Gália (SP).

Reproduzimos, abaixo, trecho da reportagem de Vivian Ragazzi, intitulada “Fruto do Ventre”, que sintetiza, de forma brilhante, a trajetória da homenageada:

“A mãe merendeira foi a inspiração para ser professora. Todo dia, Claudicir Brazilino Picolo e seus cinco irmãos acompanhavam a mãe até a escola e a ouviam contar histórias sobre a rotina, o emprego e os alunos. “O amor com que ela falava da escola era contagiante”, lembra. “Ela me fez querer ser professora para partilhar esse amor com as pessoas”.

Do magistério ao cargo de direção, tudo foi sequencia dessa paixão pelo ambiente educacional. “Achei que poderia contribuir mais sendo diretora de uma escola”. Para ela, ser diretora é, antes de tudo, mediar conflitos, alinhavar ideias e conquistar a participação da comunidade.

Os anos de estudo não foram fáceis para Claudi, como é conhecida no colégio. Como a mãe não podia pagar os estudos, ela trabalhou desde cedo para garantir a conclusão do magistério. “Fiz muito tricô, artesanato e dei muitas aulas particulares”, conta.

Essa trajetória serve para incentivar os 400 alunos da escola. O município de Dirce Reis, com pouco mais de 1.800 habitantes, é uma região pobre e carente de recursos. “Tentamos mostrar que é possível superar as dificuldades com trabalho e dedicação”, diz Claudi. 

“Os alunos precisam ver que existem possibilidades, a vida deles não pode estar condicionada à pobreza”.

 (http://www.microsoft.com/brasil/educacao/parceiro/agricultor.mspx)

Seus dados biográficos – anexos - revelam suas inequívocas qualidades que, por si só, demonstram a oportunidade da homenagem.

Certos de que se trata de um justo preito, contamos com o imprescindível apoio dos nobres vereadores que integram esta Casa Legislativa na aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 16 de maio de 2011.

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ADRIANO L. ALVES            ANGELO R. RÉSTIO
ANTONIO J. R. SILVA      AUREO N. LEITE

CLÁUDIO J. SCHOODER
GERVÁSIO DE BRITO

VAGNER BARILON

VANDERLEI A. DA ROCHA
ARQUIVO
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